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CREA 
Apresentamos nossos melhores 

cumprimentos pela edição da en- 
trevista que concedemos aos Jor- 
nal da UNESP n? 43, sobre qualifi- 
cação profissional. Gostaríamos, 
no entanto, de proceder uma retifi- 
cação à quarta resposta, em que 
foi omitida uma palavra no texto: 
quando nos referimos à Câmara de 
Arquitetura, que "multou por exer- 
cício ilegal da profissão um enge- 
nheiro agrônomo que sempre foi 
uma pessoa voltada para o paisa- 
gismo...", faltou enfatizar que a 
Câmara de Arquitetura referida foi 
de um CREA da Federação e não a 
deste CREA-SP, como poderá 
eventualmente vir a ser interpreta- 
do. De resto, a entrevista relatou 
com fidelidade e precisão tudo 
aquilo que gostaríamos de expor 
sobre o tema. 

João Abükater Neto 
Presidente do CREA 

São Paulo - SP 

Divulgação 

Comunicamos e agradecemos o 
recebimento dos exemplares do 
Jornal da UNESP, editado por es- 
sa Universidade, os quais foram 
amplamente divulgados em nossa 
Instituição. Na oportunidade, elo- 
giamos o desempenho da UNESP 
ao mesmo tempo que reafirmamos 
votos de estima e apreço. 

Prof. Paulo de Moraes Marques 
Pró-Reitor de Extensão — 

Universidade Federal Rural de 
Pernambuco 
Recife — PE 

Erramos 

A reportagem "Rosa Luxem- 
burg: o assassinato faz 70 anos", 
publicada na edição de n? 41 do 
Jornal da UNESP, saiu com algu- 
mas imprecisões. Rosa Luxemburg 
foi assassinada a 15 de janeiro, e 
não a 11. Ao contrário do que foi 
publicado. Rosa não retorna à Ale- 
manha em 1914, mas em 1906, e é 
presa em 1915. Finalmente, ela 
não manteve correspondência 
com Lênin ou Trotski, como foi re- 
gistrado. 
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gPITORIAL 

Vestibulares: equilíbrio e adequação 

Os vestibulares de 1990 para a 
UNESP, realizados pela VUNESP, fo- 
ram concluídos há pouco e algum indi- 
cadores de seus resultados, já disponí- 
veis, são altamente positivos. 

A procura pelas 4.208 vagas ofereci- 
das pela Universidade Estadual Paulis- 
ta cresceu 18,6% frente ao último con- 
curso, ampliando-se dessa forma, no 
caso da maior parte das carreiras,a re- 
lação candidato/vaga. Do total de 
38.378 candidatos inscritos, 26% ins- 
creveram-se somente no vestibular da 
UNESP e, do mesmo total, apenas 
1,6% não concluíram o ensino de se- 
gundo grau. Ainda, dos concorrentes 
às vagas, 75% não residem na capital. 
No primeiro dia de exames, o índice 
médio de abstenções de 8,69% foi o 
menor dos últimos anos. 

Sem prejuízo de uma ulterior análise 
em profundidade tais números de- 
monstram, insofismavelmente, que a 
importância da UNESP, evidenciada 
pelo contínuo aprimoramento de suas 
atividades nos campos do ensino, da 
pesquisa e da extensão, é hoje plena- 
mente reconhecida pela comunidade 
estudantil, a qual, no caso de 26% dos 
inscritos, fez dos cursos oferecidos por 
esta Universidade sua única opção. 

Na avaliação desses resultados, é im- 
prescindível que se considere ainda o 
enorme empenho da UNESP no senti- 
do de sua integração com o ensino de 
2? grau. Além dos programas destina- 
dos ao aperfeiçoamento dos docentes 
do ensino básico oficial, permanente- 
mente desenvolvidos pela Universidade 
em convênio com a Secretaria de Esta- 
do da Educação, e da atuação dos "nú- 
cleos regionais de ensino", destinados 
a dar apoio a professores das escolas 
estaduais, o projeto "Venha nos Co- 
nhecer", desenvolvido a partir de 1989 
e que já integra oficialmente nosso Ca- 
lendário de 1990, propiciou aos alunos 
do curso secundário convívio antecipa- 
do com as atividades da Universidade. 

No que diz respeito ao perfil dos exa- 
mes, tem sido uma preocupação cons- 
tante da UNESP o ajustamento dos 
mesmos à natureza e ao nível dos estu- 
dos cumpridos na escola de 2? 
grau, bem como sua adequação às ca- 
racterísticas e exigências específicas das 
diferentes carreiras. Visando a esses 
objetivos, os colegiados superiores da 
Universidade e a VUNESP têm conju- 
gado esforços no sentido do contínuo 
aprimoramento do sistema. 

A organização dos exames em uma 
única fase, com provas que abrangem 
simultaneamente questões de múltipla 
escolha e de natureza discursiva: a exis- 
tência de três tipos de provas não elimi- 
natórias: a de Conhecimentos Gerais, 
que também integra questões de Lín- 
gua Estrangeira Moderna, a de Conhe- 
cimentos Específicos, em três versões 
ajustadas às três grandes áreas nas 
quais se inserem os cursos oferecidos, e 
a de Comunicação e Expressão, na 
qual se exige a nota mínima três, vem 
sendo considerada pelos comentaristas 
de vestibulares da grande imprensa co- 
mo o resultado do contínuo e bem-su- 
cedido esforço da Universidade, sem- 

pre empenhada em ajustar seu vestibu- 
lar às peculiaridades da clientela. Esta 
estrutura, adotada a partir de 1989, foi 
objeto de um novo ajuste no vestibular 
do corrente ano. Como resultado do 
trabalho permanente de adequação dos 
exames às legitimas reivindicações dos 
interessados, a duração da prova de 
Conhecimentos Específicos, tida como 
a mais difícil e trabalhosa, foi amplia- 
da para cinco horas. 

Tais ajustes, que decorrem da avalia- 
ção criteriosa dos resultados dos exa- 

mes, realizada a cada ano com base em 
sugestões de docentes, manifestações 
dos alunos e comentários da imprensa, 
acabaram por consagrar o vestibular 
da VUNESP como "o mais democráti- 
co de todos". 

No corrente ano, ao que tudo indica, 
atingiu-se um nível de equilíbrio na di- 
ficuldade das provas. De acordo com 
notícias de jornais, os candidatos con- 
sideraram as provas de dificuldade re- 
gular. A prova de Conhecimentos Ge- 
rais foi tida, por órgão de imprensa da 

capital, como "uma prova seletiva, na 
medida certa para quem estudou". 

Os resultados dos exames demons- 
traram essa adequação: das 4.208 va- 
gas disponíveis,apenas 107 não foram 
preenchidas, em Pedagogia, Educação 
Física e Educação Artística, carreiras 
nas quais as condições do mercado de 
trabalho talvez tenham determinado a 
redução do número de candidatos com 
a necessária qualificação. A UNESP 
deverá estudar a melhor forma de 
aproveitamento dessas vagas remanes- 
centes. 

Resta tratar agora das falhas de or- 
dem formal ocorridas no decorrer do 
concurso, às quais, possivelmente por 
inexplicável falta de assunto dos res- 
ponsáveis pelos comentários sobre edu- 
cação, foi dado desmesurado destaque 
em certos jornais. 

È preciso, primeiramente, que o sig- 
nificado dos enganos ocorridos seja 
apreciado à vista do quadro geral, rico 
de pontos positivos, do último vestibu- 
lar. Importa ainda observar que falhas 
da espécie têm ocorrido, com extensão 
variável e maior ou menor gravidade, 
nos vestibulares organizados por ou- 
tras conceituadas instituições do país 
encarregadas da realização de vestibu- 
lares, devendo-se, tal ocorrência, em 
grande parte à limitação do número de 
pessoas que têm acesso às provas, ten- 
do em vista a necessidade de garantir- 
se o sigilo das mesmas. Finalmente, se- 
ria supérfluo afirmar que a Universida- 
de e a VUNESP deverão redobrar es- 
forços no sentido do aprimoramento 
do vestibular. Esta tem sido uma preo- 
cupação constante da Fundação, em 
seu trabalho honesto e competente. De 
sua parte, a Universidade, por seus co- 
legiados superiores, continuará a 
acompanhar cuidadosamente o proces- 
so, empenhando-se por torná-lo ainda 
melhor, a cada ano. 

O perfil do aluno ideal 

Crescente demanda, vagas restritas e 
não preenchidas. Esses paradoxos re- 
colocam em debate objetivos, natureza 
e situação do ensino de 1? e 2? graus. 
Mas exigem também respostas a ques- 
tões que se inserem diretamente na es- 
fera de responsabilidade da Universi- 
dade. Nessa reflexão, cabe perguntar: 
que alunos a nossa Universidade deve 
selecionar? Ou, em outras palavras, 
qual o perfil do aluno desejado pela 
UNESP? Com certeza, todos da 
UNESP gostaríamos que nossos alunos 
fossem multilíngües, soubessem expri- 
mir-se muito bem em Língua Portu- 
guesa e tivessem o domínio correto e 
perfeito de conhecimentos básicos em 
diferentes ciências. Trata-se, porém, de 
um limite ótimo, impossível, por en- 
quanto, de se atingir. 

Pondo os pés no chão e a cabeça no 
lugar, nos contentaríamos com alunos 
que soubessem falar e escrever bem o 
Português, tivessem alguma capacida- 
de de leitura de língua estrangeira e 
gostassem, com verdadeiro entusias- 
mo, das artes e das humanidades, das 
ciências exatas e das ciências sociais e 
biológicas, em áreas para as quais se 

dedicariam com afinco em seus estudos 
universitários. Em resumo, desejaría- 
mos para nossa Universidade os me- 
lhores alunos, situados com espírito 
crítico, portanto cultos, no universo 
onde vivem. 

Cada um de nós saberá desenhar 
com minúcias a figura esboçada com 
esse perfil genérico. De modo mais cla- 
ro, professores de Língua Portuguesa e 
literaturas correspondentes, reunidos 
em simpósio promovido pela VU- 
NESP, resumiram esse perfil em dois 
traços: capacidade de intelecção e de 
expressão. Articular idéias com coerên- 
cia, relacioná-las por meio de compa^ 
rações e associações, interpretá-las, ob- 
servar o vínculo entre as informações e 
as formas de pensar o mundo, estabele- 
cer coesão entre os elementos estrutu- 
rais e expressar-se adequadamente — 
eis algumas características que se espe- 
ra existirem nos alunos que buscam os 
cursos da UNESP. 

Se a Universidade deseja tais alunos, 
têm-se elaborado provas para uma se- 
leção adequada deles? Esta questão 
não pode ser respondida em espaço tão 
curto, porque se deve levar em conta, 
antes de tudo, o fato de ser a VUNESP 

um instrumento de operacionalização 
de diretrizes e programas estabelecidos 
pela UNESP, por meio de decisões de 
seus colegiados superiores. Assim sen- 
do, pode-se responder que a VUNESP 
faz o melhor possível, e cada vez com 
menos imperfeições, dentro dos limites 
estabelecidos; isto é, elabora os exames 
adequados. A pergunta desloca-se en- 
tão para outra esfera: a Universidade 
está com o sistema adequado para a se- 
leção dos alunos que deseja dentro de 
seus muros? 

Trata-se de questão fundamental, 
cabendo à Universidade respondê-la 
por meio de estudos e debates e com 
uma análise ampla e profunda do atual 
sistema, para o levantamento de suas 
contradições e visando à sua melhoria 
ou à sua substituição. E o início desse 
trabalho importante já começou em 
1989, modesta e firmemente, quando a 
VUNESP, com apoio da Reitoria, rea- 
lizou o 1? Simpósio sobre Vestibular— 
VUNESP. Vale a pena dar continuida- 
de à iniciativa, ampliando o número de 
participantes e de áreas, e convidando, 
para o diálogo, outras universidades e 
instituições. Saltaremos, então, das 
questiúnculas para as questões. 
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FSTRAINCEIROS 

Reitor crítica interpretação da Carta 

O artigo 37 da Constituição, no seu inci- 
so I, diz, textualmente, que "os cargos, 
empregos e funções públicas são acessí- 
veis aos brasileiros que preencham os re- 
quisitos estabelecidos em lei". Em telex 
enviado ao Congresso Federal e a outras 
entidades no último dia 19 de dezembro, o 
reitor discorda da maneira como o ante- 
projeto interpreta a Constituição, proibin- 
do a contratação de pesquisadores e do- 
centes nascidos em outros países, o que 
criaria "uma ameaça ao desenvolvimento 
científico e tecnológico do Brasil". O pro- 
fessor Landim acrescenta, na sua mani- 
festação, que espera uma interpretação 

"que se coadune mais com o espírito com 
que foi elaborada a Carta Magna". 

A mensagem enviada aos congressistas 
propõe, no seu final, que no estudo dessa 
máteria, seja levada em conta a autono- 
mia universitária, garantida pelo artigo 
207 da Constituição. Nele ficou estabele- 
cido que as instituições universitárias po- 
dem tomar suas próprias decisões nas 
áreas didático-científíca, administrativa, 
financeira e patrimonial — o que envolve- 
ria a contratação de docentes e pesquisa- 
dores, embora com obediência aos prínd- 
pios gerais da Carta. 

Jornal da UNESP — n? 44 Janeiro-Fevereiro/90 

Restrição às contratações gera polêmica 

Em estudo na Câmara dos Deputados, um anteprojeto que restringe o ingresso de 

docentes de outros países 

A chegada à Câmara dos Deputados, 
em dezembro de 1989, do anteprojeto de 
Regime Jurídico Único (RJU) foi o pon- 
to de partida de uma grande polêmica. 
Elaborado pela Secretaria de Planeja- 
mento (Seplan) do governo federal, o 
anteprojeto prevê, no seu artigo oitavo, 
que apenas brasileiros tenham acesso ao 
serviço público. Ao tomarem conheci- 
mento da proposta os dirigentes das uni- 
versidades públicas concluíram que, se 
for aprovada na sua redação original, 
essa medida os obrigará a fechar as por- 
tas à contratação de professores estran- 
geiros. 

As reações do meio universitário con- 
tra esse item do anteprojeto foram quase 
imediatas. Na UNESP, uma reunião ex- 
traordinária do Conselho Universitário 
(C.O.), no dia 14 de dezembro, decidiu 
por unanimidade manifestar "enorme 
preocupação" pela possibilidade de a 
Universidade não contar mais com o sa- 
ber de docentes de outros países. No dia 
19, o reitor Paulo Milton Barbosa Lan- 
dim enviou ao Congresso Federal e a ou- 
tras entidades um telex em que contesta 
a interpretação dada pelo texto da Se- 
plan ao artigo 37 da Constiuição Fede- 
ral, que aborda questões como o ingres- 
so no funcionalismo público (veja qua- 
dro abaixo). 

"Espero que os congressistas enten- 
dam que as universidades não podem 
prescindir de docentes èstrangeiros", de- 
clara o professor Landim. A manuten- 
ção do alto nível de ensino, para o rei- 
tor, ficaria prejudicada se a escolha das 
administrações universitárias se restrin- 
gir a uma lista de nomes que inclua ape- 
nas brasileiros natos ou naturalizados. 

No entender do professor Landim, 
progresso científico não se faz sem um 
constante debate de idéias, "e isso só é 
possível com a participação de pessoas 
que tenham as mais diferentes forma- 
ções". Um dos alimentos básicos desse 
debate, ainda de acordo com o reitor, 
são as propostas importadas com os 
cientistas vindos de países mais avança- 
dos. "Nossa situação lembra o que ocor- 
re no campo da biologia, em que, se não 
houver miscigenação, não há avanço ge- 
nético dos organismos", compara. 

GARANTIA AO DOCENTE 

Para que a UNESP se mantenha como 
os seres em constante aprimoramento na 
natureza, uma das medidas tomadas pe- 
la Reitoria foi a garantiadada aos docen- 
tes estrangeiros já contratados de que 
suas perspectivas dentro da carreira se- 
rão mantidas. Isso foi assegurado num 
oficio circular de 4 de janeiro passado, 
que dá aos não-brasileiros vinculados à 
Universidade até 5de outubro de 1988 — 
quando foi promulgada a nova Consti- 
tuição — os mesmos direitos e deveres 
do restante do corpo docente. Dessa for- 
ma, eles poderão inclusive ser escolhidos 
para cargos como chefes e vice-chefes de 

departamento e coordenadores de curso 
de graduação ou pós-graduação. 

Com a indefinição gerada pelo texto 
do artigo 37 da nova Carta, a UNESP 
suspendeu a contratação de estrangeiros 
por concurso. "Mesmo assim, eles con- 
tinuam sendo convidados para trabalhar 
em caráter temporário em nossas unida- 
des, como professores colaboradores ou 
visitantes", explica o reitor. Atualmen- 
te, entre docentes contratados em cará- 
ter definitivo ou temporário, a UNESP 
reúne 50 profissionais estrangeiros. 

O anteprojeto em exame na Câmara 
também desagradou bastante Lúcia Lo- 
di, presidente da Associação dos Docen- 
tes da UNESP (ADUNESP). "O artigo 
que impede a contratação de estrangei- 
ros é xenófobo e desatualizado", critica 
Lúcia, acrescentando que a sua entidade 
promoverá manifestações de protesto 
para sensibilizar os parlamentares de 
Brasília. 

Uma dessas manifestações vai ocorrer 
em meados de fevereiro, no IX Congres- 
so da Associação Nacional dos Docentes 
do Ensino Superior (Andes), quando a 
ADUNESP deverá apresentar uma pro- 

SITUAÇÃO NOVA 

O assistente jurídico da Seplan, Luiz 
Nonato Fernandes, sugere que, antes de 
qualquer crítica, se faça um estudo mi- 
nucioso do anteprojeto, que tem cerca 
de 260 artigos. Um dos autores do texto, 
Fernandes garante que nele não há uma 

►► 

O reitor 

Brasil corre o risco de ficar na 
contramão de uma tendência 
internacional de crescente intercâmbio 
no campo da ciência e tecnologia. A 
mesma advertência é feita pelo professor 
Landim, para quem os países 
desenvolvidos sempre tentaram atrair os 
pesquisadors que brilham em outras 
partes do mundo: "Boa parte dos 
prêmios Nobel e dos principais nomes 
das universidades dos Estados Unidos 
vieram de outros países", exemplifica. 

Os Estados Unidos, aliás, foram um 
dos lugares onde Fernando Henrique 
Cardoso deu aulas na sua especialidade, 
as ciências sociais. Respeitado 
internacionalmente por sua produção 
acadêmica, com livros publicados em 
várias línguas, o atual senador pelo 
PSDB classifica como "absurda" a 
restrição à participação de docentes de 
outros países. 

Fernando Henrique conheceu bem o 
sistema universitário da França, tendo 
trabalhado na Universidade de Paris e 
na École des Hautes Études, entre o 
final da década de 60 e o início dos anos 
80. Ele assinala que o setor público fran- 
cês também é reservado apenas aos nas- 
cidos no país; "Porém, no caso dos do- 
centes universitários, foi criada uma ca- 
tegoria especial, a de professeur associé, 
que permite a contratação de pessoas de 
outras nacionalidades", esclarece. O se- 
nador recorda ainda que, nessa catego- 
ria, além dele, estavam outros intelec- 
tuais brasileiros de renome, como Celso 
Furtado e Luciano Martins. 

Montenegro: benefícios da importação acadênaca 

posta de repúdio à ameaça de restrição 
aos estrangeiros. "Toda a pressão será 
válida, porque a aprovação dessa medi- 
da representaria um desastre para as uni- 
versidades", justifica Lúcia. 

EXEMPLO FRANCÊS 

Para a presidenta da ADUNESP, o 



►► 
proibição ao ingresso de estrangeiros em 
universidades públicas, embora admita 
que ficaram mais restritas as alternativas 
de acesso desses professores. 

"O artigo oitavo realmente define que 
o cidadão que trabalha para o Estado se- 
ja brasileiro, porém no artigo 247 está 
prevista a contratação temporária de es- 
trangeiros pelas universidades", analisa 
o advogado. O prazo de contratação de 
profissionais de outros países, ainda se- 
gundo Fernandes, seria de 12 meses para 
professores e de 24 meses para pesquisa- 
dores. 

O objetivo do anteprojeto é modificar 
a situação atual do funcionalismo públi- 
co, onde convivem o regime estatutário 
— em que os cargos oferecidos são ocu- 
pados exclusivamente por brasileiros — 
e o regime de CLT — com empregos 
que, antes da vigência da nova Consti- 
tuição, podiam ser prenchidos por es- 
trangeiros. Com a proposta criada pela 
Seplan, vigoraria apenas o regime de Es- 
tatuto, o que exclui automaticamente 
quem não nasceu no Brasil. "A exceção 
seriam justamente as constratações por 
tempo determinado, em casos excepcio- 
nais, como o das instituições universitá- 
rias", explica Fernandes. 

E como ficariam os docentes estran- 
geiros já contratados em definitivo? O 
assessor da Seplan assinala que o artigo 
257 do anteprojeto garante a preserva- 
ção dos direitos daqueles professores 
que já possuam estabilidade no seu em- 
prego. "No entanto, eles não poderão 
ingressar na nova carreira elaborada pa- 
ra o funcionalismo público", ressalva. 

GRANDE COLABORAÇÃO 

Se o futuro dos docentes estrangeiros 
no Brasil ainda não está totalmente defi- 
nido, sua contribuição na história uni- 
versitária nacional acumula muitos 
exemplos. O professor Landim cita o 
nome do alemão Heinz Ebert: "Esse 
professor teve participação decisiva na 
instalação do curso de Geologia do cam- 
pus de Rio Claro", ressalta. O caso da 
USP também é lembrado pelo reitor, 
que destaca a participação de nomes co- 
mo Claude Lévi-Strauss na fundação da 
primeira universidade brasileira, na dé- 
cada de 30. 

"A ciência se desenvolveu muito tar- 
diamente em nosso país", enfatiza Ma- 
rio Montenegro, professor emérito da 
Faculdade de Medicina, do campus de 
Botucatu. "E quase sempre os núcleos 
iniciais de pesquisa se organizaram em 
tomo de estrangeiros", complementa. 
Para ilustrar sua tese, Montenegro re- 
corre à imagem de uma árvore genealò- 
gica acadêmica, em que professores e 
pesquisadores brasileiros seriam os 
"descendentes" dos mestres vindos de 
outros países: "Os físicos Oscar Sala e 
César Lates, por exemplo, são os 'filhos' 
dos docentes que ajudaram na fundação 
da USP", compara. 

Mudando o foco de sua análise do 
passado para o presente, Montenegro 
aponta o que é feito no Departamento 
de Patologia da Faculdade de Medicina, 
onde atua desde 1%3: "Todos os anos 
nós trazemos pelo menos dois docentes 

pSTRANCEIROS 

de outros países para acompanhar nosso 
trabalho", afirma o professor, assina- 
lando que essa importação acadêmica 
traz benefícios como a criação de novas 
linhas de pesquisa. Um exemplo seriam 
os estudos no campo da imuno-histoquí- 
mica, que engloba métodos imunológi- 
cos que permitem diagnósticos específi- 
cos de tumores malignos e doenças in- 
fecciosas: "Essa é uma área nova, que 

foi implantada em Botucatu graças a 
pesquisadores vindos do exterior", ex- 
plica. 

Montenegro acredita que a técnica 
não é a principal contribuição trazida 
jjelos docentes de outros países: "Nós 
podemos adquirir técnicas de outras ma- 
neiras, por exemplo, com o envio de 
gente para o exterior", lembra, ressal- 
tando que a característica mais valiosa 

de um professor é a sua maneira de pen- 
sar: "As idéias e a postura do docente 
diante do laboratório se transformam 
num modelo a ser seguido", argumenta. 
Para Montenegro, essa transmissão de 
uma atitude verdadeiramente cientifica 
torna imprescindível a presença contí- 
nua de estrangeiros no meio universitá- 
rio brasileiro. 

André Louzas 

A valiosa 

dos que 

vêm de fora 

Em 1978, aos 23 anos, o 
norte-americano John 
Boudier chegava ao Bra- 
sil, depois de aceitar o 
convite para tocar como 
timpanista na Orquestra 

Sinfônica do Estado de São Paulo e 
ser professor do Instituto de Artes 
(IA) da UNESP. Em seus planos 
principais ele esperava estar de volta 
aos Estados Unidos em dois anos, 
mas esse prazo foi logo deixado de la- 
do, em função do desafio que o músi- 
co decidiu enfrentar: "Eu me propus 
a fazer um trabalho de longo prazo 
na minha área, algo que, em geral, 
não existe no Brasil", explica. 

Após doze anos de atuação, os re- 
sultados colhidos por Boudier mos- 
tram que sua proposta foi vitoriosa. 
Sob a sua coordenação nasceu o Gru- 
po de Percussão do IA, cuja qualida- 
de rendeu conquistas como o 2? Prê- 
mio Eldorado de Música, em 1986, 
e o Prêmio Lei Sarney, em 1988, além 
de convites para apresentações em vá- 
rios países. 

Porém, o atual vice-diretor do IA 
se confessa desestimulado com a 
ameaça de restrição ao trabalho de 
professores estrangeiros: "É duro 
pensar na hipótese de, aos 35 anos de 
idade, ver minha carreira universitá- 
ria limitada", desabafa. Boudier afir- 
ma que não tem planos definidos pa- 
ra o futuro, mas não pensa em se na- 
turalizar: "O mérito do professor não 
depende do fato de ele ter ou não pas- 
saporte", enfatiza. 

Nascido no distante Sri Lanka, no 
sul da Ásia, Alagacone Sri Ranga já 
deu início a seu processo de naturali- 
zação: "Isso poder ajudar a minha 
efetivação na universidade", alega 
Ranga, contratado como professor- 
colaborador do Instituto de Biociên- 
cia. Letras e Ciências Exatas (IBIL- 
CE), do campus de São José do Rio 
Preto. No entanto, sua decisão tam- 
bém apresenta um lado afetivo: sua 
esposa e filha são brasileiras. "Gosto 
muito de viver e dar aulas aqui", de- 
clara o professor, que chegou ao país 

em 1985. 
Ranga estudou na Inglaterra e na 

Escócia, especializando-se na ára de 
matemática computacional. Hoje, 
seu grande sonho é estabelecer um 
convênio com a universidade escocesa 
de Saint Andrews, para a formação 
em Rio Preto de grupos de pesquisa 
no setor, inclusive com o envio de 
alunos para cursos de doutoramento, 
no exterior. "Há poucas pessoas no 
Brasil atuando no nosso campo, e a 
matemática computacional hoje tem 
aplicação em todos os setores da eco- 
nomia", alega. 

PREPARO DE ESPECIALISTAS 
Embora pretenda se tornar brasilei- 

ro, Ranga acha fundamental manter 
um contato ininterrupto com outros 
países. Para dar andamento a seus 
projetos atuais ele vem trocando in- 
formações com pesquisadores dos Es- 
tados Unidos e Noruega e já viajou 
até a Escócia, no final de 1988, graças 
a um financiamento fornecido pela 
FAPESP. 

Professor-assistente no Instituto de 
Física Teórica (IFT), Ngan André Bui 
Van também dá uma contribuição va- 
liosa para que os pesquisadores brasi- 
leiros dominem tecnologias avança- 
das. Ele está envolvido num acordo 
de cooperação tecnológica entre o 
Brasil e a União Soviétiva, para o es- 
tudo de raios cósmicos — partículas 
de origem extraterrestre que intera- 
gem com a atmosfera do nosso plane- 
ta. A meta final do projeto — de que 
participam a UNESP e a Unicamp — 
é a construção de um telescópio de 
raios-x que será adaptado a um satéli- 

John Boudier, 
do IA, 12 anos 
de Brasil: 
desestimulo 

te soviético. 
"Na década de 90, o acesso ao espa- 

ço será fundamental", resume Bui 
Van, um vietnamita naturalizado 
francês que hoje se empenha no pre- 
paro de um grupo de especialistas que 
ajudem o Brasil a ter um lugar na cor- 
rida espacial. Para isso, ele dará aulas 
na área de fisica experimental no IFT, 
onde ingressou em novembro de 
1989. "Prefiro ser pesquisador do 
que professor, mas isso será necessá- 
rio para que o projeto dê certo", sus- 
tenta. 

Estar diante de um grupo de estu- 
dantes não é sacrifício nenhum para 
Catherine Marie Mathieu, professora 
da Faculdade de Ciências e Letras 
(FCL), do campus de Araraquara. 
No Departamento de Economia des- 
de 1986, ela transmite aos alunos a 
formação que recebeu na Sorbonne 
no campo da econometria (análise 
econômica baseada em dados estatís- 
ticos), uma área de estudo ainda pou- 
co explorada no país. Catherine acha 
que ser francesa no Brasil tem suas 
vantagens: "Mantenho contato com 
pessoas e instituições do meu país, o 
que me ajuda, por exemplo, a conse- 
guir livros e outros materiais para 
pesquisadores brasileiros", garante. 
A professora lembra com humor que, 
de vez em quando, os alunos brincam 
com as dificuldades que ainda tem 
com a língua portuguesa, mas gosta 
do seu relacionamento com eles e as- 
segura que está muito satisfeita com a 
opção que fez ao sair da França: "Pe- 
guei o vírus do Brasil", diz ela, diver- 
tida. (A.L.) 
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yyUTONOMIA 

Um ano de liberdade e responsabilidade 

No primeiro aniversário da autonomia universitária, a UNESP mostra que venceu 

desafios com a gestão de suas finanças e a definição de uma política salarial 

A autonomia universitária está completan- 
do um ano. Um período de grandes transfor- 
mações, principalmente na área administrati- 
va. Se a nova realidade possibilitou à UNESP 
— assim como às demais universidades esta- 
duais paulistas, USP e Unicamp — gerir seus 
recursos, trouxe, por outro lado, a necessida- 
de de uma mudança em sua postura para com 
a sociedade, voltada para uma maior trans- 
parência e cooperação. No campo didático- 
cientifico, que já era contemplado por certa 
autonomia, não houve grandes progressos, 
deixando transparecer que boa parte da Uni- 
versidade ainda não se deu conta das dimen- 
sões da autonomia. 

A autonomia universitária foi possibilitada 
a partir da promulgação da Constituição Fe- 
deral, em outubro de 1988, mais precisamen- 
te através de seu artigo 207, onde consta que 
"As universidades gozam de autonomia di- 
dático-cientiflca, administrativa e de gestão 
financeirae patrimonial...". Posteriormente, 
o governador Orestes Quércia consolidou a 
medida através do decreto n? 29.598, de 2 de 
fevereiro de 1989, estabelecendo 8,4% da ar- 
recadação do ICMS para as três universida- 
des estaduais paulistas, divididos da seguinte 
maneira: 4,46% para a USP, 2% para a Uni- 
camp e 1,94% para a UNESP. 

A divisão, que baseou-se numa retrospecti- 
va histórica de repasse de recursos entre 1986 
e 1988, acabou por prejudicar a UNESP por 
não considerar a encampação de Bauru, 
ocorrida em agosto de 1988. "A princípio, eu 
julgava que as verbas não dariam para desen- 
volver todos os projetos. No entanto, os re- 
passes do ICMS cresceram em 1989 e houve 
também uma reforma tributária que ajudou a 
aumentar as quantias recolhidas. Porém, o 
percentual ainda não é o ideal", considera o 
reitor Paulo Milton Barbosa Landim. Com 
ele concorda o vice-reitor Arthur Roquete de 
Macedo: "A UNESP está em fase de implan- 
tação e crescimento e necessita dar um salto 
qualitativo. Sabemos que o crescimento do 
ICMS não será sufíciente para que estes 
1,94% supram as necessidades da Universi- 
dade", justifica. 

Com o evento da autonomia universitária, 
alterou-se apenas o processo administrativo 
de repasse de verbas. Ao invés de a Secretaria 
da Fazenda pagar as contas apresentadas pela 
Universidade no dia de seu vencimento, pas- 
sou a liberar parte da arrecadação do ICMS 
para que ela administrasse. No quarto dia útil 
de cada mês, a Secretaria libera 50% do total 
da verba e, do oitavo ao décimo quinto dia, 
os outros 50%. 

Essa nova situação vem permitindo à 
UNESP aplicar seus recursos no mercado fi- 
nanceiro, através da Divisão de Valores do 
Estado de São Paulo (Divesp), uma corretora 
de valores do Banespa. Durante 1989, os re- 
cursos repassados pelo Estado á UNESP fo- 
ram de NCz$ 475,2 milhões e as aplicações 
somaram NCzS 55 milhões. "Mas essa recei- 
ta financeira que a aplicação nos traz não è 
um ganho real. Serve apenas para impedir 
que o dinheiro desvalorize", diz o vice-reitor. 
"Se é preciso comprar alguma coisa, compra- 
mos. ^ è preciso esperar, então aplicamos." 

RESPONSABILIDADE E SALÁRIOS 
Se a autonomia traz maior liberdade para 

administrar, traz também mais responsabili- 
dade. Atualmente, há um envolvimento 
maior da comunidade no processo decisório, 
proporcionado em grande parte pelo novo es- 
tatuto, que descentralizou a administração 
dando aos órgãos colegiados maior autono- Ruggiero: plano para captar recursos Antônio Manoel; pesquisa foi beneficiada 

mia. "O comportamento dos órgãos colegia- 
dos está mudando. Quando pensamos em um 
projeto, nós averiguamos se teremos recursos 
para desenvolvê-lo", diz o reitor. 

Segundo o professor Arthur, a comunida- 
de vem se preocupando mais, inclusive com a 
contratação de pessoal. A folha de pagamen- 
to, hoje, representa cerca de 80% da verba 
destinada à Universidade. "A meta é baixar 
para 75% sem que isso determine um com- 
prometimento dos níveis salariais", explica. 
"Com a autonomia, nós pudemos dar reajus- 
tes mensais para professores e funcionários. 
Para 1990, a proposta dos reitores das uni- 
versidades estaduais paulistas é dar um au- 
mento real de 10%", prevê o reitor. 

Para a presidenta da ADUNESP-Associa- 
ção dos Docentes da UNESP, Lúcia Lodi, a 
autonomia ainda não implicou uma política 
salarial adequada. "Não houve uma valori- 
zação do elemento fundamental dentro da 
Universidade, o produtor do saber, da cultu- 
ra e da ciência, que é o docente", lamenta. 
"Os salários precisam ser melhorados pois 
estão aquém dos níveis de nossa 
qualificação." Para o presidente do SINTU- 
NESP-Sindicato dos Trabalhadores da 
UNESP, Flávio Haddad, a política salarial 
para com os funcionários pouco se alterou. 
"A reposição dada em janeiro ficou longe de 
atender às nossas necessidades. Estamos ga- 
nhando menos da metade dos salários dos 
funcionários das universidades federais", ele 
constata. 

SOCIEDADE 

Segundo o reitor Paulo Landim, o funcio- 
namento da Universidade deve ser regulado 
por decisões internas. Isso, porém, não signi- 
fica que ela não precise prestar contas à socie- 

dade. "O governador representa a sociedade 
e a autonomia concedida é uma demonstra- 
ção do prestigio das universidades 
paulistas", diz o reitor. Para o vice-reitor, a 
sociedade deve passar a exigir mais da Uni- 
versidade depois da autonomia. "Não só o 
desempenho acadêmico será cobrado, mas 
também de que maneira a universidade públi- 
ca está direcionando seus recursos", afirma. 

A UNESP deverá voltar suas atividades 
para uma maior prestação de serviços, atra- 
vés da cooperação com o setor produtivo e 
desenvolvimento de projetos de aplicação 
imediata. "Está sendo estudada a montagem 
de estruturas de captação de recursos em ca- 
da unidade, para a elaboração de novos pro- 
jetos", lembra o pró-reitor de Extensão Uni- 
versitária e Assuntos Comunitários, Carlos 
Ruggiero. Porém, há outras atividades em 
desenvolvimento. "O Projeto Parceria (yeja 
reportagem à página 12), que envolve a 
UNESP e as Prefeituras das cidades que se- 
diam seus campus, é um dos exemplos de co- 
laboração mais efetiva da Universidade para 
com a comunidade", diz Ruggiero. 

ENSINO E PESQUISA 

Apesar de estar abaixo das expectativas, o 
principio da autonomia, na área do ensino e 
da pesquisa, também tem sido aplicado. "Já 
temos dois casos recentes de reflexos da auto- 
nomia didática: a extinção da disciplina de 
EPB e também de Educação Física como ma- 
téria obrigatória {yeja reportagens à página 
12)", diz Antônio César Perri de Carvalho, 
pró-reitor de Graduação. 

Segundo Perri, um outro exemplo diz res- 
peito á criação e implantação de novos cursos 
e ao oferecimento e supressão de vagas nos 

vestibulares. O pró-reitor acredita que a au- 
tonomia didática venha sendo bem-encami- 
nhada, embora falte ainda um envolvimento 
maior dos conselhos de cursos, congregações 
e órgãos colegiados em medidas que redun- 
dem em melhoria do ensino. "O grande en- 
trave, até agora, tem sido a omissão, o corpo- 
rativismo e o autoritarismo, principalmente 
nos conselhos de departamento, que têm con- 
dições de assumir mudanças mas não o fa- 
zem", constata. 

No que se refere á pós-graduação e pesqui- 
sa, o pró-reitor Antônio Manoel dos Santos 
Silva manifesta as mesmas preocupações. Pa- 
ra ele, a Universidade não conseguiu se valer 
da autonomia no seu sentido mais amplo. 
"Há um certo medo de se basear na autono- 
mia para criar cursos diferenciados, dinâmi- 
cos, de formação mais individualizada, com 
uma relação mais estreita entre orientador e 
orientado", avalia. "O que pode ser notado 
é que, indiretamente, a pesquisa foi benefi- 
ciada pela autonomia de gestão financeira, 
pois não foi paralisada por greves." 

Ano dedicado ao ensino pela proposta de 
gestão do reitor, esse campo será priorizado 
no que diz respeito aos investimentos no 
exercício de 1990. "Nesse ano, uma das me- 
tas é a construção de novas instalações didáti- 
cas para abrigar novos equipamentos e pes- 
soal", afirma o reitor Paulo Landim. "Se as 
universidades, hoje, podem fazer planos fu- 
turos, isso se deve, sem dúvida, à autonomia. 
Em meu segundo ano de mandato, posso 
afirmar que ela tem me deixado muito mais 
confiante no que diz respeito ao desenvolvi- 
mento da UNESP." 

Denise Pellegríni Montes 

Peni; omissão impede 

O reitor prevê um aumento de 10% para docentes e funcionários Para Arthur, as verbas cresceram, mas ainda são insuficientes 

de ensino 
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PESQUISA 

MEDICINA 

Pesquisadores investigam a blastomicose 

Para melhor conhecer e combater esse mal, 25 especialistas reuniram-se em torno de 

um grupo multidisciplinar, que atende cerca de 100 doentes por ano 

De origem ainda não de todo esclare- 
cida e de combate tão difícil quanto a 
pronúncia de seu nome, a paracoccidioi- 
domicose ocupa lugar de destaque entre 
as endemias — doenças que atacam pre- 
ferencialmente uma determinada região. 
Também conhecida como blastomicose 
sul-americana ou micose do capim, ela é 
uma das grandes inimigas do homem na 
região centro-sul do país e apontada co- 
mo a mais importante endemia da área 
central do Estado de São Paulo. 

A pesquisa e combate desse mal, que 
atinge quatro em cada milhão de pes- 
soas, têm como uma de suas principais 
bases no Brasil o Grupo Multidisciplinar 
de Estudos sobre a Paracoccidioidomi- 
cose. A equipe foi formada em 1975 na 
antiga Faculdade de Ciências Médicas e 
Biológicas de Botucatu (FCMB), que ti- 
nha como uma de suas diretrizes a inter- 
ligação de suas diversas áreas. Essa mes- 
ma proposta é visivel hoje na integração 
mantida pelos membros do Grupo, que 
atuam nas duas unidades nascidas da di- 
visão da FCMB — a Faculdade de Medi- 
cina e o Instituto de Biociências, do 
campus de Botucatu. 

Atualmente com cerca de 25 especia- 
listas de diversos setores, a equipe regis- 
tra em seu currículo, por exemplo, a or- 
ganização dos dois primeiros encontros 
internacionais que trataram dessa ende- 
mia, realizados em 1979 e 1982, em Bo- 
tucatu, reunindo estudiosos de vários 
países. Sob a responsabilidade desse nú- 
cleo também é editado regularmente um 
boletim com artigos e informações sobre 
a doença, cujos colaboradores e leitores 
se espalham por toda a América Latina e 
Estados Unidos. 

"A UNES? adquiriu um prestígio in- 
ternacional no estudo da doença", con- 
firma o professor Marcello de Franco, 
coordenador do Grupo e chefe do De- 
partamento de Patologia da Faculdade 
de Medicina. Esse renome, segundo 
Franco, se traduz hoje na colaboração 
mantida com membros das universida- 
des das cidades de Chiba, no Japão, e de 
San Antonio e Austin, nos Estados Uni- 
dos. Uma constante troca de informa- 
ções também ocorre com especialistas da 
Argentina, Venezuela, Colômbia e ou- 
tros países da América Latina — a única 
região do mundo onde a paracoccidioi- 
domicose se manifesta. 

Graças aos avanços que alcançou nes- 
se campo, a UNESP de Botucatu com 
freqüência recebe estagiários do Brasil e 
do exterior. Todos os casos confirmados 
da doença, na área central e sudoeste de 
São Paulo, também são encaminhados 
para o Hospital das Clinicas do campus. 
Là, são atendidas cerca de 100 vítimas a 
cada ano, sendo que a metade delas são 
casos reincidentes. "A paracoccidioido- 
micose tem uma alta taxa de recaídas", 
adverte o professor Franco, lembrando 
que por isso os doentes necessitam de 
um acompanhamento que pode se esten- 
der por vários anos {veja quadro 
abaixo). 

TRABALHO DE EQUIPE 

Observada pela primeira vez no país 
por Adolfo Lutz, em 1908, a endemia 
ainda apresenta muitos aspectos obscu- 

Professor Franco, à frente da equipe: prestígio internacional à UNESP 

ros, embora seja investigada com afinco 
há vários anos. Não se sabe ao certo, por 
exemplo, o local onde vive e se reproduz 
o fungo causador da doença, o Paracoc- 
cidioides brasiliensis (que recebeu esse 
nome por ter sido identificado pioneira- 
mente no Brasil, em 1930). "Supõe-se 
que esse organismo viva no solo e nas 
plantas", assinala o professor. 

Outro ponto que não está totalmente 
esclarecido é a forma como o fungo cau- 
sador da doença se introduz no corpo 
humano. Franco assinala que as vias res- 
piratórias são a possível porta de entra- 
da do Paracoccidioides, já que ele afeta 
principalmente os pulmões. "No entan- 
to, os fungos têm uma enorme facilidade 
de se espalhar também por todos os ou- 
tros órgãos", completa. A propagação 
da endemia no doente depende de vários 
fatores, que vão da debilidade do orga- 
nismo em função de desnutrição, até o 
sexo da vítima — a doença afeta muito 

mais homens do que mulheres. "Possi- 
velmente, esse fato se dê porque os hor- 
mônios femininos impedem a instalação 
do fungo no organismo", diz Franco. 

Como se pode perceber, a paracocci- 
dioidomicose representa um problema 
complexo. Para tratá-lo em todas as 
suas ramificações, a equipe reúne espe- 
cialistas de radiologia, medicina nuclear, 
patologia, dermatologia, moléstias in- 
fecciosas, imunologia, genética e mico- 
logia (voltada para o estudo de fungos). 
Essas áreas envolvem grupos que perten- 
cem à Faculdade de Medicina e ao Insti- 
tuto de Biociências, além da Faculdade 
de Odontologia, do campus de Arara- 
quara, que colabora no campo de micro- 
biologia. 

"Conseguimos superar nossas dife- 
renças e unimos pessoas de vários depar- 
tamentos e instituições para o tratamen- 
to da doença", comemora Rinaldo Pon- 
cio Mendes, membro do Grupo e profes- 

Os mistérios do fungo 

Há muito ainda o que se pesquisar a 
respeito da blastomicose. Nâo se sabe ao 
certo, por exemplo, onde vive e como se 
reproduz o fungo causador do mal e tam- 
pouco como o homem contrai essa doen- 
ça. Até seu diagnóstico encerra algumas 
dúvidas; por provocar sintomas como tos- 
se, expectoraçâo, febre e dificuldades res- 
piratórias, a doença pode ser confundida 
com uma forte gripe e até mesmo com a 
tuberculose. A dúvida, nesse caso, só po- 
de ser esclarecida em laboratório, com 
exames do escarro ou sangue do pacien- 
te. Como a blastomicose se manifesta 
através de feridas na pele ou na boca, sua 
presença pode ser confirmada igualmente 
por exames desses tecidos. 

A blastomicose se caracteriza pela mul- 
tiplicação do fungo Paracoccidioides bra- 
siliensis no organismo, levado pela cor- 
rente sangüínea. O fungo se instala em 
vários órgãos, principalmente nos pul- 

mões, devorando seus tecidos. Como de- 
fesa, o organismo provoca uma inflama- 
ção no local afetado. Todo esse processo 
acaba por comprometer o funcionamento 
do órgão atingido e, dependendo de sua 
evolução, pode debilitar ou até mesmo in- 
validar o doente para qualquer atividade. 

O tratamento da blastomicose é feito à 
base de sulfas e de outros quimioterápi- 
cos, que inibem a propagação do fungo. 
Devido à altíssima taxa de recaídas, mes- 
mo com o sucesso da medicação inicial os 
pacientes devem manter um tratamento 
preventivo, que pode durar até dois anos. 

A blastomicose não é contagiosa e, 
portanto, não exige métodos de preven- 
ção tão rigorosos como os de outras 
doenças. No caso, os especialistas reco- 
mendam principalmente uma boa higiene 
bucai, pois há fortes indícios de que as cá- 
ries facilitam a propagação do fungo. 

<A.L.) 

Rinaldo Mendes: trabalho de equipe 

sor do Departamento de Moléstias In- 
fecciosas e Parasitárias, Dermatologia e 
Radiologia, da Faculdade de Medicina. 
Entre os trabalhos que o seu departa- 
mento desenvolve com outros setores da 
equipe, Mendes aponta o estudo dos de- 
feitos na defesa do organismo do doen- 
te, realizado em conjunto com pesquisa- 
dores da área de imunologia. 

BONS RESULTADOS 

O esforço coletivo ressaltado pelo 
professor Mendes teve como uma de 
suas conseqüências a publicação de 
aproximadamente 60 trabalhos, inclusi- 
ve em outros países. Até o final de 1989, 
17 dissertações e teses de mestrado e 
doutorado foram feitas a partir das ati- 
vidades da equipe. 

O Grupo Multidisciplinar se encarrega 
ainda de um amplo trabalho de campo 
em Pratânea, cidade próxima a Botuca- 
tu. Nessa localidade, há anos vem sendo 
organizada uma minuciosa coleta de in- 
formações sobre a saúde de praticamen- 
te todos os seus habitantes. "Descobri- 
mos, entre outras coisas, que 80% da 
população local já foi exposta ao 
fungo", diz o professor Franco. De pos- 
se desses dados, ele acredita que será 
mais fácil rastrear a origem dos casos fu- 
turos da doença na região. 

As pesquisas já deram origem a pro- 
dutos que ajudam no combate à ende- 
mia, como o "kit diagnóstico", forma- 
do por uma placa com soro e antígeno 
(substância que provoca a formação de 
anticorpos). Laboratórios de diversas ci- 
dades paulistas empregam hoje o "kit", 
para descobrir se uma pessoa é ou não 
portadora da doença. 

O professor Franco concorda que ain- 
da falta muito para erradicar-se a para- 
coccidioidomicose do Brasil, e assegura 
que os avanços no controle da doença só 
ocorrerão com a colaboração multidisci- 
plinar entre pesquisadores brasileiros e 
latino-americanos. "Esse é um proble- 
ma típico da América Latina, e somos 
nós mesmos que devemos resolvê-lo", 
finaliza. . . 

André Louzas 

Janelro-Fevéreiró/90 Jornal da UNESP — nF 44 7 



Especialistas discutem 

adoção do metanol 

Em mesa-redonda organizada em São Paulo pelo Jornal da UNESP, as professoras Sâmia 

Tauk,do Departamento de Ecologia do Instituto de Biociências de Rio Claro,e Cecília Lalu- 

ce, do Instituto de Química de Araraquara, junto ao Assessor Jurídico da Cetesb — Com- 

panhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental —, doutor Francisco Thomaz Van Acker, 

buscaram analisar as causas da crise no abastecimento de combustíveis líquidos e debate- 

ram a utilização do polêmico metanol para minimizar as conseqüências da escassez do ál- 

cool e mesmo garantir a sobrevivência do Proálcool. 

Coordenado por Sônia Goldfeder e Paulo Veiloso 

PEBATE 

Jornal da UNESP; Toda a polêmica 
em tomo do uso do metanol adicio- 
nado ao álcool traz embutida uma 
questão que é anterior e diz respeito 
à criação do Projeto Proálcool e to- 
dos os problemas dela decorrentes. 
Gostaríamos que a professora Cecí- 
lia nos falasse um pouco sobre esse 
programa e seus desdobramentos. 
Cecília Laluce: A adição de metanol 
à gasolina é um ato bastante antigo 
no Brasil, praticado desde a primei- 
ra metade do século. E é preciso que 
se diga que o metanol pode ser mis- 
turado à gasolina em proporções de 
20 a 22%, sem necessidade de ajuste 
dos volumes. A economia do Brasil 
foi grandemente afetada pela crise 
do petróleo, em 1975, e, como conse- 
qüência direta, foi estabelecido o 
programa nacional do álcool, nesse 
mesmo ano. O principal objetivo 
desse programa foi reduzir a depen- 
dência em relação ao petróleo im- 
portado, utilizado para movimentar 
a frota de veículos. Uma vez que a 
cana-de-açúcar era cultivada em al- 
ta escala em muitas partes do pais, 
decidiu-se que a fonte básica para o 
fabrico do etanol (álcool) seria o 
açúcar da cana. Um grande número 
de destilarias foram criadas e moi- 
nhos foram transformados para pro- 
duzir álcool. Assimj existem no pais, 
atualmente, umas 400 destilarias au- 
tônomas e umas 200 anexas, que ge- 
ram em tomo de 1.000 a 9.000 empre- 
gos por destilaria, e temos mais de 4 
milhões de veículos girando com 
metanol. 

JU; O programa Proálcool, de qual- 
quer forma, já nasceu debaixo de 
muitas criticas... 

Sâmia Tauk; Nós questionamos na 
época o Proálcool pela falta de pla- 
nejamento para sua implantação. 
Com os incentivos dados pelo gover- 
no aos produtores, houve a criação 

de várias e grandes usinas. Na épo- 
ca, o que contestávamos era que, 
com a produção em grande escala 
de álcool, concentrado em um mes- 
mo local, havia, paralelamente, a 
produção do resíduo dessas usinas. 

i ^ No BrasH, a busca de 

soluções alternativas é 

feita apressadamente, sem 

pesquisas científicas^ J 

Sabendo-se que cada litro de etanol 
corresponde a 14 litros de vúihaça 
(ou vinhoto) — é assim que é chama- 
do o resíduo líquido decorrente do 
processo de fermentação da cana — 
pode-se supor a enorme poluição 
conseqüente nos corpos de água da 
região. Mesmo a lei que foi promul- 
gada pelo CONAMA-Conselho Na- 
cional do Meio Ambiente, proibindo 
o lançamento da vinhaça nesses cor- 
pos d'água, não resolveu a questão. 
O acúmulo dessa vinhaça em lagoas 
de estabilização não evitou que esses 
resíduos fossem, realmente, para os 
corpos d'água, porque, com as chu-, 
vas, essas lagoas se rompiam; além 
disso, havia a penetração da vinha- 
ça nos lençóis freáticos, contami- 
nando-os. Mas esse não era um pro- 
blema novo no Brasil. Na década de 
50 já existiam cientistas preocupa- 
dos com a poluição através da vinha- 
ça, e como não houve incentivo para 
esse tipo de pesquisa, ela se inter- 
rompeu. Aí, como sempre ocorre 
nesse país, quando surge o problema 
não ha na ciência subsidio para sa- 
ná-lo. Mas o que eu queria mencio- 
nar é que junto com o Proálcool foi 
proposta também a criação de pla- 
nos pUotos, especificamente o da 
CE SP, para, através de fermenta- 

Sâmia Tauk, Cediia Laluce e Van Acler. o metanol como forma de driblar a crise 

ção de restos de madeira, se produ- 
zir metanol. 
JU ; E que resultados foram obtidos? 
Sâmia: Tratava-se de mini-usinas já 
instaladas, com laboratório, e que 
foram, há uns dois ou três anos, fe- 
chadas porque não houve incentivos. 
Junto com o Proálcool também se 
procurou outras alternativas, além 
da cana-de-açúcar, para se produzir 
o etanol. Uma delas foi a mandioca, 
que não obteve sucesso devido à fal- 
ta de mão-de-obra para o manejo da 
matéria-prima. 
Cecília: Atualmente, em Mato Gros- 
so, eles estão tentando extrair etanol 
da batata doce... 

JU; Com tantas alternativas dentro 
do país, como chegamos a esse im- 
passe qu^ prevê o colapso na produ- 
ção e distribuição do álcool? 
Sâmia: Estamos nesse caos por fal- 
ta de planejamento. Há incentivo, 
mas não há planejamento. Come- 
çou-se a produzir tantos carros, que 
a produção do álcool não tem sido 
suficiente para atender à demanda. 

JU; Gostaríamos que o dr. Van Ac- 
ker retomasse a questão da antigüi- 
dade da discussão do metanol. Como 
a professora Sámia já apontou, a 
possibilidade da mistura do metanol 
já apareceu desde o início do projeto 
Proálcool. 

Van Acker: Correto. Desde o início 
do projeto Proálcool a vertente me- 
tanol foi aventada. Eu me lembro 
bem sobre o seguinte fato: era go- 
vernador do Estado ainda Paulo 
Egydio Martins, no tempo do gover- 
no Geisel, e já a CESP tinha iniciado 
o primeiro projeto piloto para fabri- 
car, a partir do metanol, combustí- 
vel apropriado para máquinas mais 
pesadas. Essa vertente do metanol 
como uma forma de compor o com- 
bustível para veículo pesado acabou 

totalmente desativada, como lem- 
brou a professora Sâmia. Mas a 
idéia, a idéia primeira, usada como 
vertente da doutrina de segurança 
nacional, era criar um combustível 
nacional, alternativo, para que o 
Brasil não dependesse de qualquer 
importação energética para movi- 
mentar a sua frota. 

JU; O que, na verdade, não deu cer- 
to, não é? 

Van Acker: Segundo dizem, não te- 
ria dado certo porque, se o primeiro 
choque do petróleo foi muito grave, 
sob o aspecto econômico, a econo- 
mia mundial acabou absorvendo es- 
se custo. E o custo do álcool, pelo 
menos teoricamente, em princípio 
teria sido ainda maior do que o do 
petróleo importado. E isso tomou 
cada vez mais difícü o procedimento 
de um programa do tipo Proálcool, 
incluindo o metanol. Tanto assim 
que também se questiona, economi- 
camente, se convém prosseguir esse 
projeto. 
Cecília: Mas houve um ganho im- 
portante nessa história, porque o pe- 
tróleo vai acabar e nós temos que es- 
tar preparados para isso. 
Sâmia: Exatamente, essa é a idéia: 
nós estarmos preparados e não espe- 
rarmos chegar — como sempre se 
faz aqui — o caos para daí procurar 
alguma solução, pois estamos utili- 
zando uma fonte de carbono (refe- 
rência ao petróleo) que não é inter- 
minável. Ela um dia vai acabar. Só 
que no Brasil os incentivos a essa 
busca alternativa são feitos de for- 
ma imediatista e não englobam a 
pesquisa científica. O governo está 
mais_ preocupado com uma solução 
econômica do que com o aperfeiçoa- 
mento de um processo. 
Van Acker: E porque não há pesqui- 
sas para se aperfeiçoarem 
motores... 
Sâmia: Alguns ecologistas, na época 

da febre do Proálcool, considera- 
vam que todo o processo do etanol 
gerava um saldo negativo. Ou seja, o 
quanto de álcool que iria se vender 
como combustível não dava para re- 
cuperar os gastos de seu processo de 
produção. Havia cientistas em posi- 
ção contrária, é preciso dizer. Ou- 
tros partilhavam da posição de que o 
álcool geraria também, em termos 
energéticos, um processo negativo, 
pois se gasta mais energia para pro- 
duzi-lo do que a energia que ele de- 

. verá gerar. E isso, acho, só pode ser 
solucionado com pesquisa que vise 
aperfeiçoar o projeto. A questão é 
que nós temos que buscar alternati- 
vas. Quanto ao metanol, sabemos 
que ele é tóxico como a gasolina. 
Tanto é que na propaganda de alerta 
veiculada na televisão pelo governo 
está claro que os cuidados que de- 
vem ser tomados com o metanol são 
os mesmos para a gasolina. 

4 i Todo combustível é 

poluente. O que se precisa 

saber é o que poíui menos, 

em determinada tecnologia^ 5 

JU; Idealmente, como deveria ser 
feita a utilização do metanol adicio- 
nado ao álcool? 
Sâmia: Acho que deve ser importa- 
do e não deve exceder a 30% do que 
tem sido determinado na mistura 
com o álcool. Pois se não for coloca- 
da em prática essa ação imediata, 
pode acontecer que, com um gasto 
muito intenso das reservas — por- 
que está se gastando hoje o que está 
na reserva, não o que está sendo pro- 
duzido —, em um dado instante não 
haverá mais etanol para se misturar 
com metanol. 
Cecília: Pessoalmente, acho um sui- 
cídio se fazer um programa de meta- 

nol agora. Chega, vamos ficar com 
esse programa do etanol e solucio- 
nar, só como emergência, o proble- 
ma, importando o metanol. 
JU; Dr. Van Acker, se a adição de 
metanol ao álcool não traz tanto pre- 
juízo quanto o que foi apregoado (o 
que provocou inclusive proibição ju- 
dicial de seu uso), é uma questão po- 
lítica que está em jogo? 
Van Acker: Não sei se é uma ques- 
tão política. Evidentemente, o pro- 
blema é polêmico, como o próprio 
Proálcool foi polêmico. Em primeiro 
lugar, porque todo e qualquer com- 
bustível é poluente: a gasolina é po- 
luente, o carvão é poluente, a madei- 
ra é poluente. A única forma de 
energia utilizada, que não gera po- 
luição, pelo menos poluição quími- 
ca, é a energia elétrica. Então, o que 
se precisa ver é o que polui mais, o 
que polui menos, dentro de determi- 
nada tecnologia. Essa atual discus- 
são do metanol surgiu, em grande 
parte, porque todo programa ener- 
gético brasileiro esta em discussão e 
está, como disse a professora Sâ- 
mia, absolutamente sem nenhum 
projeto a médio prazo. Estão^ sim- 
plesmente, tapando buracos. E uma 
política de feijão com arroz, que é 
adotada para toda a realidade brasi- 
leira. Juridicamente, a única coisa 
que surgiu foi o problema de uma 
proibição municipal, em São Paulo, 
e uma proibição estadual, no Estado 
do Rio de Janeiro, a respeito do con- 
sumo do metanol. Daí se instaurou 
uma certa polêmica. 
JU; O senhor acredita que essa proi- 
bição tenha sido precipitada? 
Van Acker: Eu não sei se foi precipi- 
tada ou não, ela foi interessante so- 
bre o ponto de vista de se discutir 
agora esse problema de competên- 
cia. Eu acho que, na realidade, essas 
atitudes vão acabar sendo equacio- 
nadas em nível nacional. Não é pos- 
sível que em nível de Estado ou em 

i nível de município se decida, em de- 
I finitivo, sobre uma questão que não 
tc pode ser limitada ao interesse local 
I nem ao interesse regional. Então, 
I sem dúvida alguma, essas atitudes, 

tanto do Estado do Rio de Janeiro 
quanto da Prefeitura de São Paulo 
são, a meu ver, em última análise, 
antes de qualquer discussão sobre 
competência, medidas tampão para 
forçar uma discussão mais profunda 
sobre o problema, para se provocar 
uma solução em nível nacional. 
JU; Mas não há casos de controle de 
poluição ambiental mais localiza- 
dos? 
Van Acker: É sempre difícil se ver a 
questão sob este prisma. Vou dar um 
exemplo. Houve uma experiência in- 
teressante na re^ão metropolitana 
de São Paulo. Há tempos atrás, a 
CETESB, preocupada com a polui- 
ção ambiental no inverno, que e mui- 
to diferente da do verão, por causa 
das inversões térmicas, quis obri- 
gar, e obrigou realmente, as 200 
maiores indústrias utUizadoras de 
combustível, fontes estacionárias, a 
usarem óleo de baixo teor de enxo- 
fre, que é muito mais caro, durante o 
período que vai de maio a setembro. 
Porém, isso foi feito através de um 
entendimento prévio com a Petro- 
brás, porque não adianta eu dizer: 
'você tem que usar óleo de baixo teor 
de enxofre', se ele não tem como 
comprar esse combustível. De ma- 
neira que a correta disciplina dessa 
matéria tem que ser feita através de 
um foro que é necessariamente na- 
cional. 
JU; Qual o perigo que o frentista cor- 
re hoje, quando tem contato direto, 
aspira, manuseia o metanol? 
Cecília: Sem dúvida, é mais tóxico 
aspirar metanol do que etanol. 
Sâmia: E com a gasolina eu acredito 
que o problema seja o mesmo que 
com o metanol. Há riscos quando vo- 
cê fica aspirando a gasolina, só que 
isso não e amplamente registrado. 
Mas há casos de pessoas perdendo 
todas as células sensíveis do odor, 
por exemplo. 
JU; Isso é que gostaríamos de regis- 
trar: quais seriam os riscos de u^o, 
transporte e manipulação do meta- 
nol? São maiores dp que os do etanol 
e os da gasolina? É procedente o pe- 
rigo que está sendo anunciado? Ou, 
na verdade, existe uma outra ques- 
tão embutida aí? Na verdade, o ma- 
nuseio da gasolina também coloca 
em risco a saúde de quem a manipu- 
la? 
Sâmia: Estou convencida de que o 
problema do metanol é igual ao da 
gasolina. Você já viu alguém beber 
gasolina e ficar em pé? Eu repito: 
todas as recomendações que estão 
sendo ministradas pela televisão de- 
veriam — isso num país consciente, 
do ponto de vista educacional — já 
ter sido feitas como prevenção para 
o frentista que trabalha com a gaso- 
lina. No entanto, aqui não há cuida- 
do nenhum quando alguém manipu- 
la gasolina, ou até aspira. Nós mes- 
mos, às vezes, o fazemos para pas- 
sar gasolina de um tanque para ou- 
tro, mas apenas casualmente. Veja 
um frentista: ele está em constante 
risco. Vejam todos os perigos, todas 
as recomendações que estão sendo 
dadas. Por exemplo: o metanol 
cair, escorrer no seu carro, você de- 
ve jogar água. Se a sua roupa estiver 

molhada com metanol, você deve 
trocá-la imediatamente. Ora, se vo- 
cê tiver a sua roupa embebida com 
gasolina, qual é a recomendação? 
Você fica com a gasolina na roupa? 
E claro que não! Existe, sim, toxici- 
dade do metanol. Se você compara o 
etanol com o metanol — e ambos são 
álcoois —, sem dúvida nenhuma o 
etanol não é tóxico, você tem um 
processo bioquímico de degradar es- 
se álcool no organismo. Com o meta- 
nol, não, ele é letal em termos de to- 
xicidade. Em termos de manipula- 
ção, os riscos são os mesmos para o 
metanol e a gasolina. 

i i Houve gente que 

combateu o álcool, que 

prejudicaria o meio ambiente. 

Sabe-se, hoje, que 

eram críticas infundadas ^ 5 

Van Acker: Sempre que aparece um 
produto novo e a informação é insu- 
ficiente, evidentemente instaura-se 
uma polêmica. Quando nasceu o 
Proálcool, dizia-se que o etanol seria 
mais cruento do que a gasolina. E 
claro, não é verdade. Mas houve 
gente que combateu o etanol por pro- 
blemas de poluição ambiental, e se 
sabe perfeitamente, hoje, que a crí- 
tica não procedia. Mas havia um 
desconhecimento muito grande so- 
bre o problema dos aldeídos... 
JU; o que é aldeído? 
Van Acker: É um tipo de poluente 
específico, produto de combustão do 
etenol. Na época do Proálcool tam- 
bém se falava: nós não sabemos o 
que acontece com os aldeídos etc... 
Só que, politicamente, era uma épo- 
ca mais fechada e a contestação es- 
tava mais oprimida. Mas, assim 
mesmo, chegou a haver contesta- 
ção. 
JU; O professor Jorge Wilheim, se- 
cretário estadual do meio ambiente, 
em um artigo no jornal "O Estado de 
S. Paulo", escreveu que seria irres- 
ponsável, agora, diante dessa crise 
pontual que é fruto de uma desorga- 
nização da política energética como 
um todo no Brasil, se terminar com 
o Proálcool, como muitos estão pro- 
pondo. Porque isso acarretaria a 
volta da dependência em relação ao 
petróleo importado... 
Cecília: O Proálcool é uma válvula 
de escape que nós temos. O que pre- 
cisamos é controle, planejamento, 
educação. 
Sâmia: Precisamos preparar a po- 
pulação. Acho que falta um planeja- 
mento de uso de solo. Começar a 
questionar as regiões que vão produ- 
zir cana, por exemplo. Na minha 
opinião, deve-se continuar com o 
Proálcool. O que não elimina o surgi- 
mento da possibilidade de uma outra 
alternativa. 
Cecília: Mas é preciso que se diga 
que o etanol já deu certo. Inclusive, 
no exterior o Proálcool é considera- 
do um projeto vitorioso, é admirado 
e invejado. Eu sei que técnicos e 
cientistas estrangeiros estão vendo 
com muita tristeza e preocupação 
esse questionamento do Proálcool no 
Brasil. 
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RESENHA 

^ULTURA 

Conservador, realista. Hegel, por Bobbio 

Sem entusiasmo ou ilusões 

excessivas. Este o Hegel 
que nos revela aqui o 
pensador italiano 
Norberto Bobbio 

Os ensaios que integram Estudos So- 
bre Hegel — Direito, Sociedade Civil, 
Estado (Editora UNESP e Editora Bra- 
siliense; tradução de Luiz Sérgio Henri- 
ques e Carlos Nelson Coutinho; 229 pá- 
ginas; NCz$ 340,00) foram escritos entre 
1966 e 1979. Neles, longe de arriscar 
uma nova interpretação global a respeito 
da obra do grande filósofo alemão, Nor- 
berto Bobbio opera em detalhe, privile- 
giando o aspecto propriamente juridico- 
político da filosofia hegeliana. Sua 
idéia-força afirma que Hegel, autor de 
uma teoria que repõe o Estado como 
momento positivo (e superior) do desen- 
volvimento histórico da humanidade, é 
um continuador da tradição jusnatura- 
lista moderna iniciada com Hobbes — 
um continuador distinto e especial, pos- 
to que espelha ao mesmo tempo a disso- 
lução e a plena realização daquela tradi- 
ção. 

Apenas a partir de Hegel, e em boa 
medida contra ele, é que as correntes vi- 
vas do pensamento político oitocentista 
— do socialismo utópico ao cientifico, 
do anarquismo ao liberalismo defensor 
do "Estado mínimo" — conseguiram 

deslocar a imagem tradicional, passando 
a rebaixar o Estado a momento negativo 
do qual a humanidade precisaria se li- 
bertar. 

Bobbio recusa a imagem que vê em 
Hegel o "teórico do Estado burguês": a 
concepção antiprivatista e anti-indivi- 
dualista que preenche toda a filosofia 
política hegeliana conspira abertamente 
contra o cerne mesmo do liberalismo. O 
Hegel que nos é aqui revelado é bem 

mais um conservador com fortes inclina- 
ções realistas, que "refreia o entusias- 
mo", mas também permite que sejam 
desarmadas as "ilusões excessivas", 
convencido de que todas as frases silen- 
ciam diante das "duras réplicas da histó- 
ria". 

Estudos Sobre Hegel — Direito, So- 
ciedade Civil, Estado insere-se com mui- 
ta oportunidade no espaço político e cul- 
tural brasileiro, onde prolifera um mar- 
xismo encorpado, mas sem boa imposta- 
ção filosófica e sem ritmo dialético e on- 
de impera uma tradição jurídica pouco 
atenta à filosofia e à contribuição hege- 
liana. Porém, como sempre ocorre com 
os textos de Norberto Bobbio, o presen- 
te livro não se limita ao plano estrito da 
teoria. Busca permanentemente o con- 
traponto da política viva, a partir do 
qual seja possível revisitar os grandes di- 
lemas contemporâneos. Num momento 
em que no Brasil o tema da crise e da re- 
forma do Estado impregna todos os dis- 
cursos, ao ponto mesmo de ganhar foro 
de lugar-comum e perder qualquer rigor, 
não há como deixar de saudar o livro de 
Bobbio, um estímulo a mais para que se 
revejam algumas das banalidades reite- 
radas pela dinâmica da política e da cul- 
tura nacionais. 

Marco Aurélio Nogueira 

Este texto foi originalmente escrito para a 
apresentação do livro Estudos Sobre Hegel e 
está impresso nas suas capas internas. 

'Continuo lutando pelas idéias iluministas" 

Italiano de Turim, 80 anos, recém- 
completados, Norberto Bobbio é con- 
siderado um dos grandes pensadores 
do século. Por ocasião de seu aniversá- 
rio, a revista teórica da social-demo- 
cracia alemã-ocidental, Die Neue Ge- 
sellschaft, publicou uma longa entre- 
vista com Bobbio, onde o filósofo fala 
da aproximação que faz entre a con- 
cepção liberal e a tradição socialista. A 
seguir, alguns trechos dessa entrevista: 

• Sobre comunistas que recorrem às 
tradições liberais: "Gostaria de obrigá- 
los a uma coerência intelectual maior. 
Se existe uma contradição histórica en- 
tre os direitos de origem liberal e a 
perspectiva socialista, então o Partido 
Comunista tem de declarar a sua mu- 
dança de rumo e trabalhar sua nova 
postura a partir daí, em vez de preten- 
der apenas substituir seus 
ascendentes". 

• Sobre as mudanças no Leste euro- 
peu: "Veremos o que vai acontecer. De 
todo modo, o abraço entre a democra- 
cia e capitalismo parece ter sido até ho- 
je bastante forte, sendo que o capitalis- 
mo foi o único sistema econômico tole- 
rado pela democracia. Mas este abraço 
não poderia, a certa altura, ser mortal? 
Em um sistema econômico de merca- 
do, em que tudo pode ser potencial- 
mente transformado em mercadoria, 
também o voto está sujeito a este risco. 
Sendo assim, pode ser que o capitalis- 
mo leve á degeneração da 
democracia". 

• Sobre o moderno e o pós-moder- 
no: "Em relação aos pós-modernos. 

Bobbio: "O caphalismo pode levar à degeneração da democracia" 

talvez eu tenha ficado fora de moda. 
Nem por isso renegarei minhas convic- 
ções iluministas. A 'nova' atualidade 
de Heidegger, aos olhos de pessoas que 
certamente não são de direita, é, se 
porventura existir, motivada pela críti- 
ca de Heidegger sobre a sociedade tec- 
nológica. É interessante observar, con- 
tudo, que Heidegger, indubitavelmente 

um nazista, apoiou um partido dis- 
posto a aplicar a técnica moderna da 
maneira mais devastadora. Além disso, 
os pós-modernos sustentam que a idéia 
do progresso está enterrada, talvez pa- 
ra sempre (...). Consigo entender a de- 
silusão que fica a montante dos fíós- 
modernos. Continuo, porém, a lutar 
pelas idéias do iluminismo". 

LANÇAMENTOS 
DE DOCENTES 

Além do giz e da saliva 

Lançado hâ pouco 
como parte integran- 
te da coleção "Na 
Sala de Aula", Ex- 
periências de Ciên- 
cias Para o l? Grau 
(Editora Ática, 232 
páginas, NCzl 
167,00), de Alberto 
Gaspar, é a materia- 
lização de uma pro- 
posta que visa dar ao 
professor recursos e 
apoio para que ele 
possa introduzir a 
experimentação em 
sua prática didática. 

Licenciado em Fí- 
sica pelo Instituto de 
Física da USP, onde é mestre em Ensino de Física, 
e professor de Física na UNESP (campus de Gua- 
ratinguetá), Alberto Gaspar redigiu seu livro com 
base na experiência adquirida no Centro Interdis- 
ciplinar de Ciências (CIQ de Cruzeiro, que coor- 
dena, desde setembro de 1984. Como anota o au- 
tor na apresentação do livro, "nos CICs se oferece 
uma estrutura de apoio permanente a alunos e pro- 
fessores para a realização de atividades experimen- 
tais. Se não há atividade experimental, resta ao 
professor saliva e giz, e ao aluno cabe ouvir, copiar 
e memorizar". 

Em seis capítulos fartamente ilustrados, o pro- 
fessor Gaspar aborda atividades experimentais en- 
volvendo o ar, a água, os sólidos, a energia e a su- 
cata, totalizando 56 experiências. Experiências de 
Ciências para o 1° Grau é, sem dúvida, obra de 
inestimável valor para todos os professores da 
área. 

Os dentes passados em revista 

Criada entre 1979 e 
1980, com a fusão 
das revistas das Fa- 
culdades de Odonto- 
logia de Araçatuba, 
Araraquara e São 
José dos Campos, a 
Revista de Odonto- 
logia, publicada pela 
Editora UNESP, 
com periodicidade 
semestral, apresenta 
trabalhos inéditos de 
investigação científi- 
ca ou revisões signi- 
ficativas que repre- 
sentem contribuição 
efetiva para a área 
de odontologia. Assim, em seu 18? volume (340 
páginas), a publicação traz artigos abordando te- 
mas como reimplantes, a infiuência do ácido nico- 
tínico sobre a cárie, estudos sobre seis marcas de 
escovas dentárias e pesquisa sobre a manutenção 
da saúde bucal em populações de baixa renda. 
Correspondência e artigos para publicação devem 
ser encaminhados á Revista de Odontologia da 
UNESP, Faculdade de Odontologia, à rua José 
Bonifácio, 1.193. CEP 16100 — Araçatuba — 
SP). 

A ecologia dos pastos 

Simpósio fiobrô 

r ^ g p 

Anats 

Reunindo as pales- 
tras proferidas no 
Simpósio sobre 
Ecossistema de Pas- 
tagens, realizado en- 
tre 29 e 31 de agosto 
passado, na Facul- 
dade de Ciências 
Agrárias e Vete- 
rinárias (FCAV), 
campus de Jabotica- 
bal, a FUNEP lan- "í 
çou o livro Ecossiste- 
ma de ^ Pastagens 
(313 pagmas). Edita- 
do pelos professores y « 
Vanildo Favoretto e """ 
Luís Roberto Rodrigues, o volume registra temas 
como o papel das pastagens, a ecologia de plantas 
invasoras, biologia de pragas e aspectos biológicos 
e econômicos da adubação. Os interessados na 
aquisição do livro devem escrever para Fundação 
de Estudos e Pesquisas em Agronomia, Medicina 
Veterinária e Zootecnia — FUNEP; Rod. Carlos 
Tonanni, lím 5. CEP 14870 — Jaboticabal, SP. 
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Considerado por vários órgãos de impren- 
sa, críticos e intelectuais como um dos mais 
importantes empreendimentos editoriais da 
década, o lançamento da Enciclopédia, pu- 
blicada originalmente entre 1751 e 1772 e tida 
como a obra máxima do Iluminismo, foi ofi- 
cialmente realizado no último dia 12 de de- 
zembro, em evento promovido pela UNESP, 
na Biblioteca Municipal Mário de Andrade, 
em Sâo Paulo. Na ocasião, estiveram expos- 
tos exemplares originais da primeira e 
ra edições da Encyclopédie e houve apresen- 
tações musicais de peças típicas do século 
XVIII, executadas pelo Conjunto de Instru- 
mentos Antigos do Instituto de Artes (IA) da 
UNESP. 

A festa de límçamento reuniu cerca de 150 
pessoas e contou com as presenças do reitor 
da UNESP, professor Paulo Milton Barbosa 
Landim; do pró-reitor de Graduação, profes- 
sor Antônio César Perri de Carvalho; do di- 
retor da Fundação para o Desenvolvimento 
da UNESP (Fundunesp), professor Jorge 
Nagle; do diretor do Centro Brasileiro de Es- 
tudos e Formação para o Desenvolvimento 
(CebraeO, professor Nilo Odália; e do chefe 
de gabinete do reitor, professor Guilherme 
Corrêa de Toledo. Representando a Editora 
UNESP, estiveram presentes o seu diretor, 
professor Marco Aurélio Nogueira, e o edi- 
tor-executivo e coordenador do projeto da 
Enciclopédia, professor José Castilho Mar- 
ques Neto. 

De acordo com o professor Marco Auré- 
lio, a publicação da Enciclopédia é um verda- 
deiro marco para a Editora UNESP. Ele des- 

CINEMA 

o (ançamento, na 

taca, entre os pontos altos da edição, a quali- 
dade da tradução, "que teve de enfrentar as 
dificuldades de verter para o português atual 
a língua francesa do século XVIII". Na sua 
opinião, o lançamento serviu para marcar a 
presença da UNESP nos debates sobre a Re- 
volução Francesa, cujo bicentenário foi co-| 
memorado em 1989. Além disso, segundo! 
ele, forarn cumpridos os objetivos básicos da 
Editora: "Nós temos a preocupação de res- 
gatar obras clássicas do pensamento e, ao 

mesmo tempo, de reforçar o papel que a ra- 
zão desempenha no mundo de hoje", confir- 
ma. 

Satisfeito com a ótima repercussão que o 
livro vem tendo, Castilho considera a publi- 
cação da Enciclopédia um importante acon- 
tecimento editorial. "Embora inédita no 
país, esta obra infiuenciou vários aconteci- 
mentos da história brasileira como, por 
exemplo, a Proclamação da República", 
lembra. 

ENSAIO 

Canabraba,em sessões gratuitas 

Realizado em 1987, o documentário 
em curta-metragem Canabraba — A 
Necessidade da Expressão conta a 
história de dois bóias-frias da região 
de Sales de Oliveira, cidade próxima 
a Ribeirão Preto. Descendentes de 
imigrantes italianos e analfabetos, os 
dois aproveitam o pouco tempo livre 
que têm, à noite, para pintar os temas 
que vivem em seu cotidiano. 

Com pouco menos de 12 minutos 
de duração, o filme tem um currículo 
respeitável. Em 1987 ganhou o con- 
curso de roteiro da Embrafilme (que, 
por isso, custeou 76% de seus custos) 
e, em 1988, venceu os prêmio de me- 
lhor curta de 35mm e melhor trilha 
sonora (de Caito Marcondes e Rena- 
to Teixeira), no Rio Cine Festival. 
Canabraba recebeu ainda o atestado 
de qualidade do Concine, em 1988, e 
foi escolhido entre os representantes 
do Brasil no Festival Internacional de 
Cinema de Havana, em Cuba. 

Baseado na tese de doutorado do 
professor Romildo Sant'Anna, do 
Departamento de Teoria Lingüística 
e Literária do IBILCE, campus de 
São José do Rio Preto (que, com Rei- 
naldo Volpato, assina ainda o argu- 
mento, roteiro, direção e montagem), 
Canabraba — A Necessidade da Expressão 
foi exibido em vários estados do pais. Quem, 
ainda assim, não pôde vê-lo em sua carreira 
comercial, tem agora uma oportunidade im- 
perdível de assisti-lo em VHS ou em 16mm. 

As cópias podem ser cedidas para qualquer 
campus da Universidade — basta escrever ou 
telefonar para o Laboratório de Recursos 
Audiovisuais da UNESP/São José do Rio 
Preto, á rua Cristovão Colombo, 2265, CEP 
15100. Tel: (0172) 32-4176. 

Crítica premia livro 

sobre Cabral e Miró 

Inteiramente voltado para as revisões das provas 
de sua tese de doutoramento, Laocoonte Revisita- 
do — Tratado de Estética Comparada, que a Edi- 
tora Companhia das Letras deve lançar em março 
próximo, o professor Aguinaldo Gonçalves, do 
Instituto de Biociências e Ciências Exatas (IBIL- 
CE), campus de São José do Rio Preto, foi pego de 
surpresa com a premiação da Associação Paulista 
de Críticos de Artes (APCA), que elegeu seu livro 
Transição e Permanência como o melhor ensaio li- 
terário do ano. "Acabei sabendo da premiação 
através de um telegrama de felicitação do reitor", 
diz. 

O livro de Aguinaldo Gonçalves aborda as obras 
do poeta nordestino João Cabral de Melo Neto e a 
do pintor catalão Joan Miró, aproximando-as e 
identificando pontos de contato entre elas. E, em- 
bora o autor tenha se esforçado para encontrar 
uma linguagem acessível, o resultado final mantém 
algumas dificuldades para o público não especiali- 
zado. "Por isso, o bom trânsito que o livro tem ti- 
do também fora das universidades é uma agradá- 
vel surpresa", comenta Gonçalves. De fato, como 
informa o editor Paulo de Tarso Siqueira Abrào, 
da Iluminuras, Transição e Permanência jâ ven- 
deu, desde que foi lançado, em outubro último, 
pelo menòs metade de sua tiragem de 2 mil exem- 
plares. 

Além de Laocoonte Revisitado, que remonta à 
obra critica de Lessing, Os Limites da Pintura e da 
Poesia, o professor Aguinaldo deve lançar, tam- 
bém este ano, um volume reunindo textos críticos 
do poeta Charles Baudelaire e assinar o estudo Va- 
téry e as Artes, que será incluído em uma antologia 
de Paul Valéry, ambos da Editora Iluminuras. 

A divulgação dos prêmios da APCA foi feita no 
último dia 10 de janeiro e contempla 11 categorias 
na área das artes e espetáculos. Os troféus — mó- 
dulos de bronze e um diploma — serão entregues 
no dia 16 de abril, no Teatro Municipal de São 
Paulo. 

Schafer e 
Forrterrada: 
"Ouvido 
Pensante — novas 
propostas em 
educação musical" 

O resgate da 

sensibilidade 

auditiva 

O compositor R. Murray Schafer é um dos 
maiores nomes da música de vanguarda cana- 
dense. Mas a sua primeira visita ao Brasil está 
relacionada a urrj outro aspecto de suas múl- 
tiplas atividades: a preocupação com o am- 
biente sonoro contemporâneo e o desenvolvi- 
mento da sensibilidade auditiva das pessoas. 
Esses são os temas básicos do curso de exten- 
são denominado "Ouvido pensante — novas 
propostas em educação musical", que ele mi- 
nistrará entre os próximos dias 19 e 23 de fe- 
vereiro nas oficinas Culturais Oswaid de An- 
drade (antiga Três Rios, á rua Três Rios, 
363), com iniciativa do Instituto de Artes 
(IA) da UNESP e com o apoio da embaixada 
e do consulado-geral do Canadá em São Pau- 
lo. 

"Schafer tenta recuperar a sensibilidade 
auditiva que o homem moderno está perden- 
do por causa da massa sonora do mundo 
atual", esclarece Marisa Fonterrada, profes- 
sora do Departamento de Música do IA. En- 
tusiasta do trabalho de Schafer, Fonterrada o 
conheceu pessoalmente em 1988, devido às 
pesquisas que ela também desenvolve no 
campo da educação musical, e foi a principal 
responsável pela vinda do compositor ao Bra- 
sil. 

De acordo com a professora, o curso — 
que terá um total de 30 horas — não vai se 
prender a questão teóricas: "Será um labora- 
tório, com discussões sobre as experiências 
sonoras que forem realizadas", explica. Fon- 
terrada lembra ainda que os temas vão girar 
em tomo das preocupações básicas do autor, 
como a organização de sons e o uso não con- 
vencional da voz. As aulas serão dadas em in- 
glês, com traduções consecutivas. 

Além do curso, Schafer dará uma confe- 
rência, utilizando gravador, vídeo e projetor 
de filmes, para mostrar alguns de seus traba- 
lhos. Para Fonterrada, essa apresentação se- 
rá importante porque, apesar de seu prestígio 
internacional, o compositor ê pouco conheci- 
do entre os brasileiros. "Nenhum de seus dis- 
cos ou livros foram lançados por aqui", ela 
lamenta. Embora interesse principalmente a 
músicos, professores e estudantes ligados à 
educação musical, o curso estará aberto ao 
público de outras áreas. "Para Schafer, to- 
das as pessoas são músicos", comenta a pro- 
fessora. 

As inscrições para as 50 vagas podem ser 
feitas, entre 22 de janeiro e 10 de fevereiro, 
na Seção de Graduação do IA. Maiores in- 
formações podem ser obtidas pelo telefone 
(011) 274-4733. 
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EVENTO 

 ^ULTURA  

Editora UNESP lança Enciclopédia 

MÚSICA 

Universidade marca presença nas comemorações do centenário da Revolução 

Francesa, resgatando obra clássica do século XVIII 



EXTENSÃO 

 Çeral  

Projeto Parceria orienta Prefeituras 

A proposta prevê 9 repasse de informações aos nxjnícípios 

CURRÍCULO 

Como forma de repassar à 
sociedade seus conhecimen- 
tos e colocar em prática um 
de seus principais objetivos 
— a prestação de serviços à 
comunidade —, a UNESP 
vem desenvolvendo, desde 
o último mês de março, o 
"Projeto Parceria". Coor- 
denado pela Diretoria de 
Projetos Especiais da Fun- 
dação para o Desenvolvi- 
mento da UNESP — Fun- 
dunesp — o projeto, que 
tem por meta estabelecer 
uma cooperação entre a 
Universidade e as Prefeitu- 
ras das cidades que sediam seus campus, che- 
ga a urna nova fase. Integrado atualmente à 
Pró-Reitoria de Extensão Universitária e As- 
suntos Comunitários, após um amplo levan- 
tamento de prioridades junto às administra- 
ções municipais, o "Projeto Parceria" parte 
agora para a definição, nas unidades univer- 
sitárias, de possíveis áreas de atuação. 

A idéia de a UNESP participar de uma ini- 
ciativa desse tipo não é nova. Segundo o pro- 
fessor Amilton Ferreira, coordenador do 
projeto, a preocupação com a prestação de 
serviços remonta à gestão do reitor Jorge Na- 
gle. "Essa idéia foi consubstanciada no novo 
estatuto, onde consta que a UNESP deve ar- 
ticular-se com a comunidade no desenvolvi- 
mento de suas atividades acadêmicas, inclusi- 
ve através da prestação de serviços", lembra 
Amilton. Conforme o professor, o que ocor- 
re atualmente, em termos de extensão, são 
projetos mais individualizados. "São ativida- 
des relacionadas, na maioria das vezes, a pes- 
quisas desenvolvidas por docentes", diz. 

O projeto da Reitoria, como admite seu 
coordenador, não é inédito, mas tem aspec- 
tos inovadores: "A Unicamp, por exemplo,; 
já desenvolve uma atividade desse tipo, mas 
lá partiu-se do que os docentes tinham a ofe- 
recer às Prefeituras. A UNESP, ao contrário, 
seguiu o caminho inverso, partindo das ne- 
cessidades dos municípios", explica Amilton. 

Em sua primeira etapa, o "Projeto Parce- 
ria" envolveu, além do coordenador, o pro- 

DISCIPLINA 

Equipe reunida; hora de definir áreas de atuação 

fessor Fausto Foresti, da Assessoria Técnica 
de Gabinete, os sociólogos Maria do Carmo 
Pichinin e Antônio Lázaro de Almeida Prado 
e o arquiteto Hélvio Guateli. A equipe visitou 
quatorze cidades onde a UNESP mantêm 
unidades — Araçatuba, Araraquara, Assis, 
Bauru, Botucatu, Franca, Guaratinguetá, 
Ilha Solteira (Pereira Barreto), Jaboticabal, 
Marília, Presidente Prudente, Rio Claro, São 
José do Rio Preto e São José dos Campos — 
durante os meses de maio, julho e agosto. 
Em seguida, as necessidades apuradas foram 
analisadas e divididas por áreas como sanea- 
mento e meio ambiente, administração e fi- 
nanças, planejamento urbano e transportes, 
habitação etc. Nessas análises, foram consi- 
deradas as carências mais críticas e as carac- 
eristicas sócio-econômicas dos municípios. 

"Consideramos ainda o fato de as adminis- 
trações estarem em seu primeiro ano de man- 
dato, encontrando um período de grandes 
transformações, com as novas constituições 
federal e estadual, além da lei orgânica dos 
municípios, em fase de elaboração", lembra 
Hélvio Guateli. 

REPASSE DE POTENCIAL 
Paulo Kawauchi, vice-prefeito de Bauru, 

acredita que o "Projeto Parceria" é uma ini- 
ciativa vital para ambas as partes envolvidas. 
'Nós solicitamos, inclusive, que o Departa- 

mento de Arquitetura da Faculdade de Ar- 
quitetura, Artes e Comunicação nos auxilias- 
se na elaboração do Plano Diretor dá 

cidade", garante. "A presença de um curso 
desse tipo aqui é importantíssima para a re- 
gião noroeste do Estado, principalmente no 
que tange à área do desenvolvimento 
urbano." 

Para o prefeito de Jaboticabal. José Giaco- 
mo Baccarin, que já tem firmado alguns con- 
vênios com a Faculdade de Ciências Agrárias 
e Veterinárias, o retorno que a Prefeitura ob- 
tém com essas atividades é muito bom. "Pre- 
tendemos estreitar cada vez mais os contatos 
com a Universidade, que tem um grande po- 
tencial técnico, normalmente pouco explora- 
do pelas administrações", afirma. Com ele 
concorda o professor Carlos Ruggiero, pró- 
reitor de Extensão Universitária e Assuntos 
Comunitários. "Na Universidade há todo 
um conhecimento que p(^e ser repassado às 
administrações municipais no sentido de so- 
lucionar alguns de seus problemas", conside- 
ra. "Mas é muito importante que haja o en- 
gajamento de toda a UNESP no projeto para 
que ele tenha sucesso." 

Em reunião realizada na Reitoria, em 16 de 
janeiro último, definiu-se que, em janeiro, 
tod^ as unidades receberiam um resumo do 
projeto e da situação em que se encontram os 
municípios. 

Nos dias 5 e 6 de março, deverão ser reali- 
zadas duas reunias regionais, incluindo a 
Pr^Reitoria, os vice-diretores das unidades 
universitárias e suas Comissões de Extensão 
Universitária e Assuntos Comunitários, para 
que sejam enumeradas as áreas em que os do- 
centes se propoem a atuar. 

A equipe já definiu alguns pontos para o 
início do projeto em sua fase prática. A reali- 
zação de cursos no sentido de promover o 
aperfeiçoamento, atualização e treinamento 
de recursos humanos, abrangendo temas co- 
mo as novas normas constitucionais, saúde 
pública, educação e saneamento è um deles. 
Uma segunda atividade seria a realização de 
seminários de desenvolvimento em cinco pó- 
los regionais: São José do Rio Preto ou Fran- 
ca, Bauru, Presidente Prudente, São José dos 
Campos e Araraquara. "Seriam seminários 
de curta duração, sobre o desenvolvimento 
regional, que serviriam para nortear o prosse- 
guimento das atividades", explica Hélvio 
Guateli. 

Conselho extingue EPB em todos os cursos 

 : .. , ^ . "or unanimidade, o Conselho de Ensino, 
i ^uísa e Extensão Universitária (CEPE) 
extinguiu , no último dia 12 de dezembro, a 
disciplina de Estudo de Problemas Brasileiros 
em todos os cursos da UNESP. A medida se 
baseou no parecer do relator, Romildo 
Saiii'Anna, professor do Departamento de 
Teoria Lingüística e Literária do IBILCE, 
campus de São José do Rio Preto, que justifi- 
ca sua opinião: "EPB é um exemplo típico da 
mentalidade do regime militar, implantada 
para disseminar a doutrina de Segurança Na- 
cional, que nada tem a ver com o espírito uni- 
versitário e com os novos tempos vividos pelo 
país", comenta. 

Considerada como "biônica" por 
Sant|Anna, a disciplina foi criada pelo decre- 
to-lei n? 869, que se baseou no Ato Inconsti- 
tucional n? 5. Apesar de obrigatória, EPB 
não é computada na carga horária dos cursos 
e não possui um professor responsável por 
seu conteúdo, tendo somente um "coordena- 
dor", encarregado de convidar pessoas que 
fazem palestras para os estudantes. 

Para Sant'Anna, as características de EPB 
criam uma situação estranha: "O professor 
finge que essa disciplina tem alguma impor- 
tância, enquanto o aluno finge que dá impor- 
tância ao que está sendo apresentado", ironi- 
za. 

O fim do ensino de EPB na UNESP trará, 

segundo Sant'Anna, boas conseqüências pe- 
dagógicas. "Agora, haverá horário disponí- 
vel para outras matérias da área de Humanas 
que não tenharn o mesmo significado autori- 
tário da que foi extinta." Como sugestões de 
disciplinas que poderiam discutir os proble- 
mas da sociedade brasileira e assuntos seme- 
lhantes, ele cita a Sociologia, Antropologia e 
Estética e a História da Arte. 

PELA AUTONOMIA 
LJm dos principais argumentos usados pelo 

professor em seu parecer foi a defesa do prin- 
cipio de autonomia universitária. A autono- 
mia e garantida pela atual Constituição que, 

prevê que as universidades 
obedecerão ao princípio de indissociabilida- 

de entre ensino, pesquisa e extensão". Com 
oase no artigo, Sant'Anna apontou uma dis- 
sociação entre EPB e as regras básicas de fun- 
cionamento da UNESP. Segundo ele, essa 
disciplina está voltada para formar indiví- 
duos de direção para assuntos de segurança 
nacional. "Como a UNESP não tem cursos 
nessa área, EPB entrava em choque com a es- 
trutura didático-científica da Universidade" 
explica. ' 

O relator considera que a decisão foi, do 
ponto de vista político, "uma ruptura com o 
passado". Ele também faz questão de desta- 
car o comportamento do CEPE; "A Comis- 

são deliberou autonomamente, segundo suas 
atribuições", ressalta. 

Com essa resolução, a UNESP se junta ao 
grupo de universidades que já tomaram a 
mesma medida, como a USP, a Universidade 
Federal Fluminense, a Universidade FqaH<ia| 
do Rio de Janeiro e a Universidade Federal 
de Minas Gerais. A decisão também reforça a 
solicitação feita no IV Encontro Nacional de 
Pró-Reitores de Graduação, realizado em se- 
tembro de 1989, em Ouro Preto (MG), para 
que fosse revogado o decreto-lei 869. 

Sant'Anna acredita que, com a posição as- 
sumida pela UNESP, a solicitação dos pró- 
reítores ^nha mais um reforço. Essa opi- 
nião, aliás, já havia sido defendida em seu 
parecer, onde o relator lembrou que "muitas 
práticas sociais se antecipam às leis". 
.. ? relator, a aprovação da medida 

veio até com certo atraso". Ele argumenta 
que a UNESP. como Universidade, deve as- 
sumir uma posição de vanguarda: "Como 
produtora de conhecimentos, ela deveria se 
antecipar na questão de EPB, da mesma for- 
ma que se antecipou em outras áreas", argu- 
menta. Essa foi a quarta vez, nos últimos 
anos. que o destino da disciplina foi examina- 
do pela UNESP. Nas ocasiões anteriores, a 
decisão foi esperar a regulamentação da No- 
va Constituição e da Lei de Diretrizes e Ba- 
ses. 

i 

Esportes agora, woluntánas 

Educação Física, opcional 

Valendo-se mais uma vez do principio da 
autonomia universitária, o Conselho de Ensi- 
no. Pesquisa e Extensão Universitária (CE- 
PE). em sessão do dia 30 de janeiro último, 
aprovou por unanimidade a extinção da Edu- 
cação Física como disciplina obrigatória nos 
cursos ministrados pela UNESP. A partir 
deste ano vão existir apenas atividades des- 
portivas voluntárias, sujeitas a programações 
elaboradas pela Comissão de Extensão Uni- 
versitária e Assuntos Comunitários e aprova- 
da pela Congregação da unidade. 

A prática da Educação Física foi tomada 
obrigatória através do decreto n? 69.450 de 
I? de novembro de 1971. durante o governo 
do presidente Mediei. Segundo o pró-reitor 
de Graduação, professor Antônio César Per- 
ri de Carvalho, autor da proposta aprovada 
pelo CEPE. a obrigatoriedade não levou a re- 
sultado positivo algum. "Não houve estímu- 
lo a prática desportiva. Ao contrário, muitos 
alunos se utilizavam de várias tentativas de 
dispensa e aproveitavam todas as faltas possí- 
veis". afirma Perri. 

Cabe agora ao Conselho de Administração 
e Desenvolvimento (CADE) estudar a situa- 
ção funcional dos instrutores de Educação 
Física para que ela seja adequada às novas 
circunstâncias. 

Toma posse novo secretário 

No último dia 5 de fe- 
vereiro tomou posse do 
cargo de secretário ge- 
ral. na Reitoria, o pro- 
fessor Darvin Mg, do 
Departamento de Bio- 
logia do Instituto de 
Biociências do Campus 
de Rio Claro. O novo 
secretário, indicado pe- 
lo reitor Paulo Milton 
Barbosa Landim, subs- , 
titui o professor Ade- 
mar Freire-Maia. do- 
COTte da pós-graduação do Instituto de Bio- 
ciências do campus de Botucatu. 

o professor Darvin. que está na UNESP 
há 26 anos — fez sua graduação, mestrado e 
doutorado em Rio Claro —, ministra aulas 
nos cursos de graduação e pós-graduação em 
Ciências Biológicas e, durante os últimos três 
anos.foi diretor técnico acadêmico de sua 
unidade. Entre suas novas atribuições estão 
assessorar as Pró-Reitorias e as Comissões 
Centrms de Graduação, de Pós-Graduação e 
Pesquisa e de Extensão Universitária e As- 
suntos Comunitários. "Pretendo dar conti- 
nuidade ao bom trabalho desenvolvido pelo 
professor Freire-Maia", disse Darvin. 

o profe^r Ademar Freire-Maia. por sua 
vez. assumiu, na mesma data. o cargo de as- 
sessor de Relações Internacionais, também 
por indicação do reitor. Freire-Maia. que foi 
secretário geral por quase cinco anos. assume 
agora a responsabilidade de estreitar relações 
OTtre a UNESP e instituições estrangeiras. 
"Devemos, entre outras coisas, entrar em 
contato com universidades estrangeiras para 
podermos receter pe^uisadores em nossos 
laboratórios, além de incentivar os pesquisa- 
dores daqui a irem para o exterior", expli- 
cou. 
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PERFIL DAS UNIDADES 

Ensino, pesquisa e apoio à comunidade 

Um pólo irradiador de saber e de prestação de serviços à região de Presidente Prudente 

Com cursos contemplando as 
áreas de Exatas, Humanas e Bioló- 
gicas, a Faculdade de Ciências e 
Tecnologia do campus de Presiden- 
te Prudente pode ser descrita, hoje, 
como uma pequena universidade 
autônoma. A diversidade de áreas, 
no entanto, não foi uma constante 
ao longo dos seus quase 31 anos de 
existência. Quando criada, em 
1959, a então Faculdade de Filoso- 
fia, Ciências e Letras ministrava 
apenas os cursos de Pedagogia e 
Geografia. Depois de quatro anos, 
foram instituídos os cursos de Ciên- 
cias Sociais e Matemática. Em 1%9 
foi iniciado o curso de Licenciatura 
em Ciências e, em 1975, o de Licen- 
ciatura em Estudos Sociais. 

Incorporada à UNESP em 1976, 
como Instituto de Planejamento e 
Estudos Ambientais, a unidade per- 
deu quatro de seus cursos. "Atra- 
vessamos um período de crescimen- 
to e consolidação até 1973. Mas em 
1976 mergulhamos numa ^ande 
crise", lembra o diretor da unidade, 
professor Marcos Alegre, há quase 
30 anos em Presidente Prudente. 

Superada a crise, o crescimento 
voltou ao campus e, já em 1977, foi 
criado o curso de Engenharia Car- 
tográfica, sucedido pelo de Estatís- 
tica, em 1984. Um novo impulso foi 
dado à unidade com a incorpora- 
ção, em 1988, do Instituto Munici- 
pal de Ensino Superior de Presiden- 
te Prudente, que trouxe os cursos 
de Educação Física e Fisioterapia. 
Neste mesmo ano, a Faculdade ini- 
ciou seu primeiro curso de pós-gra- 
duação, em Geografia,criado a par- 
tir do trabalho dos professores do 
curso de Licenciatura, o mais anti- 
go da unidade. Este ano, recuperou 
o curso de Pedagogia. "Esta foi a 
unidade que mais cresceu nos últi- 
mos tempos", avalia Marcos Ale- 

gre. "Num prazo de dois anos, do- 
bramos o número de professores e 
alunos." 

Instalada em uma área de 400 mil 
metros quadrados, a FCT conta ho- 
je com mais de vinte laboratórios, 
uma biblioteca com quase 50 mil 
volumes, quadras de esporte, pisci- 
na, pista de atletismo, campo de fu- 
tebol e ginásio — destinados aos 
alunos de Educação Física. 

LINHA MESTRA 
Uma das preocupações básicas da 

FCT diz respeito á recuperação da 
escola pública, que se tornou a li- 
nha mestra das atividades do De- 
partamento de Educação. Respon- 
sável pelas disciplinas pedagógicas 
pertencentes às Licenciaturas em 
Geografia, Educação Física e Mate- 
mática. o Departamento obteve 
uma vitória importante: fazer com 
que essas matérias fossem ministra- 
das ao londo dos cursos, e não ape- 
nas no último ano. "Conseguimos 
que os alunos aliassem a teoria á 
prática desde o início do curso, 
através de pesquisas pedagógicasque 
desenvolvem junto às escolas da re- 
de", afirma a professora Josefa 
Aparecida Gonç^ves Grigoli. 

Numa perfeita interação, o De- 
partamento de Matemática tem ser- 
vido de suporte para os cursos de 
Estatística e Engenharia Cartográfi- 
ca. "Os trabalhos estatísticos de- 
senvolvidos pelo Departamento têm 
servido de suporte até mesmo para 
outras unidades, como a Faculdade 
de Ciências Agronômicas do cam- 
pus de Botucatu", diz a professora 
Jülia Maria Pavan Soler. 

As pesquisas desenvolvidas na 
FCT têm por objetivo não só man- 
ter a unidade em sintonia com o que 
há de mais atual em termos tecnoló- 
gicos como também de criar e aper- 
feiçoar novas técnicas que sejam 

I , , Vi 
O diretor da FCT, Marcos Alegre: crescimento e consolidação 

mais adequadas à realidade brasilei- 
ra. Docentes do Departamento de 
Cartografia, por exemplo, vêm de- 
senvolvendo um projeto para a uti- 
lização de câmaras fotográficas 
profissionais de pequeno formato 
em coberturas aéreas. Através do 
Departamento de Geografia, a Fa- 
culdade desenvolve também uma 
pesquisa sobre os conflitos de terra 
e reforma agrária no Pontal do Pa- 
ranapanema. Com financiamento 
da Rnep e do CNPq, os estudos 
abordam aspectos como condições 
de vida, habitação, saúde e educa- 
ção das famílias e a exploração da 

"Sítio Alvim", um tesouro arqueológico 

o acaso foi determinante para o 
desenvolvimento de pelo menos 
uma das pesquisas realizadas na Fa- 
culdade de Ciências e Tecnologia de 
Presidente Prudente. Após as en- 
chentes que assolaram a região, em 
1983, algumas pessoas — pequenos 
sitiantes e agricultores — levaram à 
Faculdade alguns objetos que, sus- 
peitavam, poderiam ter algum valor 
histórico. Uma dessas pessoas, Luiz 
Alvim, proprietário de terras na 
margem paulista do rio Paranapa- 
nema, no Distrito de Itororó do Pa- 
ranapanema, município de Pirapo- 
zinho, acabou fornecendo à FCT 
um verdadeiro tesouro. O "sítio Al- 
vim", como a área passou a ser co- 
nhecida, revelou-se, afinal, um 
grande depKísitário de fragmentos 
de cerâmica de vários tipos e épo- 
cas. 

"Como não tínhamos na Facul- 
dade nenhum professor que se dedi- 
casse à pesquisa arqueológica, re- 
corremos ao Museu Paulista, da 
USP, que coordena as pesquisas na 
região através do Projeto Parana- 
panema", explica a professora 
Ruth Kunzli, do Departamento de 
Planejamento. 

Atualmente, com essa linha de 
pesquisa já desenvolvida, os traba- 
lhos são realizados em 28 sítios ar- 
queológicos, todos integrados ao 
"Projeto Arqueológico X Região 
Administrativa", de caráter multi- 

Giavutas rupestres de até 10 mi anos 

disciplinar, envolvendo Geografia, 
Geologia, Geomorfologia, Carto- 
grafia, Topografia, Dc^nho, An- 
tropologia, Etnologia e Etnografia. 

De acordo com a professora 
Kunzli, já foram encontrados nestes 
sítios cerca de 4 mil fragmentos de 
cerâmica, além de três peças intac- 
tas: um vaso, um pote e um cachim- 
bo. "Algumas cerâmicas datam de 
970 anos", ela sustenta. "Além dis- 
so, há vários exemplares de pedra 
lascada e pedra polida, que podem 

chegar a até 7 mil anos". 
Mas a região está longe de ter seu 

potencial arqueológico exaurido e 
promete ainda muitos anos de esca- 
vações e estudos promissores. Neste 
sentido, a professora Ruth desco- 
briu há pouco um sítio riquíssimo, 
com gravuras rupestres sobre ro- 
chas de basalto. "Essas gravuras 
têm pelo menos 10 mil anos de exis- 
tência, e este sítio é talvez o único 
em todo o Estado", garante. 

(D.P.M) 

terra, entre outros pontos. Esses es- 
tudos fazem parte de um projeto 
ainda maior, que engloba todo o 
Estado e do qual participam outros 
seis campus da UNESP. 

FISIOTERAPIA 
Os serviços prestados à comuni- 

dade são um grande apoio para o 
ensino e a pesquisa, na FCT. Uma 
dessas atividades, que vem absor- 
vendo elementos de praticamente 
todos os departamentos, é o estudo 
realizado no município de Martinó- 
polis, a 46 quilômetros de Presiden- 
te Prudente, que enfoca o contexto 
regional, aspectos físicos e territo- 

Faculdade de Ciências e Tecnologia 

riais, localização e uso de equipa- 
mentos e serviços públicos. "Este 
trabalho foi tão bem-aceito que os 
municípios de Álvaro Machado e 
Presidente Vencesiau já se mostra- 
ram interessados em que a UNESP 
realize lá estudos semelhantes", in- 
forma o professor Roberto Braga, 
do Departamento de Planejamento. 

Através da Seção de Atividades 
Ambientais, diversos outros servi- 
ços são oferecidos. No ano de 1989, 
foram realizadas quase 13 mil análi- 
ses de solo. Além disso, a unidade 
conta com uma estação meteoroló- 
gica que serve de fonte para as pes- 
quisas realizadas pelos docentes, 
além de fornecer subsídios para bo- 
letins diários na imprensa local. 

Outro atrativo para os moradores 
da região, e principalmente para os 
estudantes, é o Laboratório de Es- 
tudos Antropológicos, que abriga 
material pertencente a praticamente 
todas as tribos indígenas do pais, 
além de peças de arte da pré-histó- 
ria, e recebe cerca de 3 mil visitantes 
a cada ano. Mas a área mais solici- 
tada pela comunidade talvez seja 
mesmo a da Fisioterapia: em 1989 
passaremi pelas mãos dos docentes e 
estagiários do curso nada menos 
que 4 mil pacientes em cerca de 45 
mil sessões de 60 a 90 minutos cada. 
"É o único serviço do gênero na ci- 
dade", afirma o professor Rubem 
de Faria Negrão Filho. Nesse senti- 
do, aliás, a Faculdade já firmou um 
convênio com o SUDS, iniciado em 
janeiro último, para atendimento a 
pacientes no ambulatório do cam- 
pus. "Nosso objetivo é avançar nas 
técnicas e transformar o curso num 
referencial, num modelo da melhor 
forma de se praticar a fisioterapia", 
conclui Rubem. 

Denise Pellegrini Montes 

FUNCIONÁRIOS NUMERO TOTAL 229 
GRADUACAO 

CURSOS N? DE ALUNOS 

Educação Física 
Engenharia Cartográfica 
Estatística 
Fisioterapia 
Matemática 
Pedagogia 
Geografia 

199 
90 
53 

199 
209 

58 
247 

TOTAL 1.054 
PÓS-GRADUAÇÃO 

CURSO ÁREA DE CONCENTRAÇÃO Nível N? DE ALUNOS 
Geografia "Ambiente e Sociedade" Mestrado 16 

ESTRUTURAS DEPARTAMENTAIS 
DEPARTAMENTOS 

Cartografia 
Ciências Ambientais 
Educação 
Educação Física 
Fisioterapia 
Geografia Humana e Regional 
Matemática 
Planejamento 

DOCENTES 
REGIME DE TRABALHO N? DE DOCENTES 
RDIDP 
RTC 
RTP 

155 
14 
35 

TOTAL 204 
Campus de Presidente Prudente — Rua Roberto Simonsen, 305 
CEP 19060 - Presidente Prudente - SP - Fone: (0182) 33-5388 
Na próxima edição, o perfil do Instituto de Biocièncias do campus de Rio Claro 
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AGENDA 

.QJERAL 

PROGRAMA 

Araraquara inaugura moradia para aluno carente 

O campus de Araraquara será o 
primeiro da Universidade a receber 
um alojamento com toda a infra- 
estrutura necessária para abrigar 
estudantes carentes. As obras fa- 
zem parte do Programa de Apoio 
ao Estudante (PAE), vinculado à 
Pró-Reitoria de Extensão Universi- 
tária e Assuntos Comunitários (ve- 
ja quadro). A construção foi ini- 
ciada em maio do ano passado, em 
um terreno de 6.030 metros qua- 
drados cedido pela Prefeitura da 
cidade, e será entregue no final do 
mês de fevereiro. 

A moradia é composta por dois 
blocos horizontais, totalizando 
uma área de 820 metros quadra- 
dos, com capacidade para alojar 
64 alunos. Cada um dos blocos é 
dividido em quatro módulos que 
comportam oito estudantes cada 
um — dois em cada quarto. Cada 
módulo possui dois banheiros, 
uma cozinha, uma área interna 
destinada à convivência entre os 
moradores e uma área de serviços 
externa. Os módulos são separados 
por muros de aproximadamente 
dois metros de altura. Dentro dos 
quartos, o espaço foi dimensiona- 
do para proporcionar conforto, 
funcionalidade e privacidade. Há 
duas camas, dois armários embuti- 
dos e duas bancadas de estudo que 
funcionam como escrivaninha e es- 
tante de livros, tudo feito em alve- 
naria. 

A localização da moradia estu- 
dantil de Araraquara é privilegia- 
da, ficando próxima ao Instituto 
de Química, no Bairro da Quitan- 
dinha. O acesso ao centro da cida- 
de, onde se localiza a Faculdade de 
Odontologia, ou ao campus, onde 

O alc^mento, com 820 m2 de construção, terá capacidade para 64 alunos 

estão as Faculdades de Ciências e 
Letras e de Ciências Farmacêuti-' 
cas, também é facilitado pelo trole- 
bus. As obras já estão em fase de 
acabamento e a Faculdade de 
Ciências Agrárias e Veterinárias do 
campus de Jaboticabal deverá rea- 
lizar um projeto de paisagismo pa- 
ra a moradia. O restante do terre- 
no, ao fundo, será destinado á ex- 
pansão do alojamento de acordo 
com o crescimento da demanda e 
as possibilidades da Universidade. 

As vagas serão destinadas aos 
estudantes das quatro unidades do 
campus que não puderem arcar 
com os custos do aluguel de um 
imóvel na cidade. Os estudantes 
deverão passar por uma entrevista, 
onde terão de apresentar documen- 
tos que comprovem seus ganhos ou 

os de suas familias. Para que o es- 
tudante mantenha sua vaga no alo- 
jamento será exigido um bom de- 
sempenho acadêmico, cujos parâ- 
metros ainda serão definidos. 

Para o diretor da Faculdade de 
Ciências e Letras, professor José 
Enio Casalecchi, responsável pela 
concretização do projeto na cida- 
de, é justo que a UNESP, uma uni- 
versidade pública, ofereça aloja- 
mento a seus alunos carentes, co- 
mo ocorre na USP e na Unicamp. 
"Acredito que, dessa forma, esta- 
remos contribuindo para diminuir 
a chamada 'injustiça pedagógica', 
pois muitos alunos têm de deixar a 
universidade pública porque não 
têm como se manter nela", analisa 
Casalecchi. 
Efraim Silva, repórter do campus 

Outras cidades serão beneficiadas atè junho 

A construção das moradias estu- 
dantis faz parte do Programa de 
Apoio ao Estudante (PAE) da Pró- 
Reitoria de Extensão Universitária e 
Assuntos Comunitários. Com cons- 
truções iniciadas no ano passado em 
seis cidades — Araraquara, Assis, 
Franca, Guaratinguetá, Marília e Pre- 
sidente Prudente —, o programa tem 
a finalidade de viabilizar a vida acadê- 
mica dos estudantes de graduação, 
principalmente os carentes. "Nosso 
objetivo é dar ao aluno um espaço 
garantido para que desenvolva seus 
estudos", diz a professora Edy Mon- 
tenegro, coordenadora do programa. 

Diversos levantamentos realizados 
determinaram as cidades que deve- 
riam ter prioridade no recebimento de 
suas moradias, e optou-se inicial- 
mente por aquelas onde os alunos 
ocupam salas das próprias unidades 
ou onde são as unidades que arcam 
com as despesas do aluguel. "Atual- 
mente, temos uma política de mora- 
dia. Este ano concluiremos a constru- 
ção nestas seis cidades e iniciaremos 
outras oito moradias", diz o reitor 
Paulo Milton Barbosa Landim. "Esta- 
mos cientes de que as vagas não se- 

rão suficientes, mas somente depois 
de todas as unidades possuírem uma 
moradia é que passaremos a ampliar 
as já existentes", explica. 

Os alojamentos estão sendo cons- 
truídos em módulos horizontais, com 
820 metros quadrados de área e 64 
vagas, ou em módulos verticais, com 
932 metros quadrados e 54 lugares, 
conforme a disponibilidade dos terre- 
nos. O projeto em módulos permite a 
ampliação constante da moradia de 
maneira facilitada. A próxima unida- 
de a receber sua moradia, após Ara- 
raquara, será Marília, com entrega 
prevista para abril. Em maio, terão as 
obras completadas os campi de Fran- 
ca, Guaratinguetá e Presidente Pru- 
dente. Em junho, estará pronto a mo- 
radia do campus de Assis. 

REGIMEINTTO 

Para que os alunospossam ocupar 
as moradias é necessário que se 
aprove um regimento que norteará 
toda a administração do programa. 
Na reunião do Conselho Universitário 
(C.O.) do dia 18 de janeiro último fo- 
ram definidos alguns pontos básicos 

desse regimento, como a taxa de 
contribuição dos alunos, que será de 
10% da bolsa do PAE (que em de- 
zembro era de CzS 450,00). Determi- 
nou-se também, nessa reunião, que a 
comissão responsável pela seleção 
de alunos e a administração do aloja- 
mento será formada por docentes, 
alunos e funcionários, e ainda, que 
será obrigatório o bom desempenho 
para a manutenção do aluno na mo- 
radia, em níveis ainda a serem defini- 
dos. 

Para Antônio Donizete Fernandes, 
aluno do quarto ano de Ciências So- 
ciais da Faculdade de Filosofia e 
Ciências do campus de Marília e 
membro do C.O., as moradias são o 
resultado concreto do movimento es- 
tudantil. "Agora, estamos tentando 
estabelecer uma proposta conciliató- 
ria para eliminar as divergências 
quanto ao regimento", diz. O docu- 
mento está sendo redigido por uma 
comissão — formada por dois docen- 
tes, dois alunos e um funcionário — 
que deverá apresentar uma minuta 
para apreciação do C.O. em reunião 
extraordinária ainda a ser marcada. 

(D.P.M.) 

ARAÇATUBA 
• 10 a 17/03. Semana do calouro "Eu faço parte". Prorrtoçio do Diretório Acadêmico "Prof. 
Carlos Aldrovandí". 
ARARAQUARA 
• 12 a 15/03. Semana do calouro, na FCL. Promoção do Diretório Acadêmico. 
• 13 a 15/03.1 Ciclo de palestras de proteção à saúde, na FCF. Promoção do Departamento 
de Análises Clínicas. 
• 13 a 22/03. Pré-Jornada Odontológica, na FO. Pronrtoçflo CUr^ Infantil. 
• 15 a 31/03. Ciclo de debates, na FCL: "A prática da sátira". Promoção do Departamento de 
Lingüística, Sociedade de Estudos Clássicos e áreas de grego e latim. 
• 2Sa 30/03. Conferências, na FCL: "A teoria da sociedade em Freud". 
Promoção do Oepartanr>ento de Sociologia. 
ASStS 
• 05 a 10/Câ. Semana de Integração do calouro. Promoção do Diretório Acadêmico e Centri- 
nho de Psicologia. História e Letras. 
• 19/03. Apresentação do Coralusp — Grupo Beijo. Promoção do Departanrtento de História. 
BAURU 
• 31/03. Palestra, na FAAC: "Design automobifistico". Pronwção: Depto. de Artes. 
BOTUCATU 
• 05 a 09/02. Palestra, na FM: "Micoees profundas". Pronrtoção do Departamento de Molés- 
tias Infecciosas e Parasitárias, Dermatcrfogia è Radiologia. 
• 01/03 a 30/06. Oficinas de Artes Plásticas no IB, com os professores Neide Marcorxfes e 
Percival Tirapeli, do IA. Promoçõo do Departamento Cultural. 
• 05 a 08/03. Curso, na FMVZ: "Importância dos quirópteros conx> reservatório de 
zoonoses". Promoção do Departamento de Higierw Veterinária e Saúde Pública. 
• 05 a 09/03. Show de recepção dos calouros com o Grupo X's Grupo, no IB. Promoção do 
Departamento Cultural. 
• 05 a 16/03. Curso de Externo universitária, no IB: "Histologia e fisiotogia ocular". Promo- 
ção do Departamento de Morfologia. 
• 12 a 16/03. Recital de Jazz, no IB: Grupo Mojave. ProrTK>ção do Departamento Cultural. 
• 12 a 23/03. Curso de extensão, no IB: "Globo ocular: farmacologia e terapêutica". Promo- 
ção do Departamento de Farmacologia. 
• 12 a 30/03. Show, na FCA: "Lua Cheia". Diretória Acadêmico da Agronomia. 
• 12/03 a 02/04. Oficina de iniciação às artes plásticas, na FM. Pronrtoção do Departamento 
de Neurologia e Psiquiatria e CAC local. 
FRANCA 
• 05 a 10/03. Senr«na do "Bicho". Prorrioção do Diretório Acadêmico XXI de setembro. 
• 20/03. Palestra: "O discurso da História". Promoção do Departamento de Estudos Históri- 
cos Básicos. 
JABOTICABAL 
• 05/02. Palestras: "As características e peculiaridades do regime de interr>ato". Promoção 
da EESG Agrícola José Bonifácio. 
• 05 a 08/02.1 Simpósio de Manejo Integrado de Pragas, I Encontro Paulista de Entomologia 
Florestal e I Encontro de Manejo Integrado de Nematóides. Promoção da FUNEP. 
• 17 a 18/02. Palestra: "Carcinicultura — criação de camarão de água doce". Promoção do 
Diretórío Acadêmico. 
• 20/02. Mesa-redonda: "A panela brasileira". Promoção do Diretório "Fernando Costa". 
• 13 a 17/03. Curso de reciclagem de engenheiros agrónorrK» na área de insunws e recettuá- 
rio agronômico. Promoção da FUNEP. 
• 14/03. Mesa-redonda: "Agricultura e questão ambiental". Promoção do Diretório Acadê- 
mico "Fernando Costa". 
• 21 /03. Palestra: "Recursos naturais — energia e tecnologia". Promoção do Diretório Aca- 
dêmico "Fernando Costa". 
• 24 e 25/03. Curso sobre cooperativismo. DiretórK) Acadêmico "Fernar>do Costa". 
• 28/03. Show: "Fim de tarde no campus". Diretório Acadêmico "Fernando Costa". 
• 28 a 29/03. Mesa-redonda: "Pré-agrononr>iades regionais". Promoção do Diretório Acadê- 
mico "Fernando Costa". 
• 29/03. 2f Ciclo de palestras sobre cólica eqüir». Promoção da FUNEP. 
MARiLIA 
• 12 a 24/03.1 Encontro com o cinema. Promoção da Comissão Cultural e Diretório Acadêmi- 
co XV de nr^arço. 
• 28/03 a 03/05. Cicto de debates sobre a abrangência da educação popular. Promoção do 
Departamento de Administração e Supervisão Escolar. 
PRESIDENTE PRUDEm'E 
• 07/03 a 02/05. Curso de extensão universitária: "Análise Combir^tória", para alunos de Li- 
cenciatura em Matemática, Estatística e Engenharia Cartográfica. Promoção do Departamen- 
to de Matemática. 
• 23 e 24/03. Seminário: "Atualização na pedagogia Freir»et". Departamento de Educação. 
• 28 a 30/03. Exposição e debate: Seminário "Arte. conhecirT>ento e verdade". Promoção do 
Departamento de Educação. 
RIO CLARO 
• 05 a 10/03. Palestra, no IGCE: "O bicho" e a comunidade universitária". Promoção do Di- 
retório Acadêmico XVI de março. 
• 12/03 a 22/05. Curso de especialização, no IGCE: "'Poder local e planejamento municipal", 
para geógrafos. Inscrições de 28/02 a 09/03. 
*23a 30/03. Mesa-redonda e curso, no IGCE: "Areias e brítas — perspectivas de mercado de 
trabalho". Promoção do Centro de Estudos Geológicos. 

JORNADA 

Melhoramento vegetal em debate 
Com o objetivo básico de pos- 

sibilitar o intercâmbio e atualiza- 
ção de informações em tópicos 
recentes de genética e melhora- 
mento vegetal, a Fundação de 
Estudos e Pesquisa em Agrono- 
nia. Medicina Veterinária e 
Zootecnia (FUNEP) promoverá, 
nos próximos dias 5 e 6 de abril, 
na FCAV, campus de Jabotica- 
bal, a "1? Jornada Sobre Temas 
de Genética e Melhoramento Ve- 
getal". 

A jornada será dividida em 
quatro sessões. Na primeira de- 
las, versando sobre "Genética 
Molecular" (na manhã do dia 5), 
serão proferidas as seguintes 
conferências: "A Teoria Molecu- 
lar da Evolução", Transforma- 
ção Genética e Clonagem Mole- 
culíir em Fungos Filamentosos" 
e "Organização Cromossoma! e 
Regulação da Síntese do DNA". 
Na Sessão II, "Impactos da Bio- 
logia Molecular" (na tarde do 
dia 5), haverá as conferências 
"Estratégias de Transferências 
de Genes em Plantas", "Aplica- 
ção Industrial da Engenharia Ge- 
nética" e "Alguns Impactos da 
Biologia Molecular". Às I9h30 
será iniciada a palestra "Situa- 

ção da Política Científica no Bra- 
sil". 

Na manhã do dia 6, na Sessão 
III, "Melhoramento Vegetal I", 
serão realizadas as seguintes con- 
ferências: "Preservação de Re- 
cursos Genéticos Vegetais e de 
Melhoramento", "Novos Desen- 
volvimentos , no Melhoramento 
Vegetal", "índice e Ganho Ge- 
nético por Seleção" e "Contri- 
buição da Genética na Produção 
de Alimentos". Finalmente, na 
Sessão IV (tarde do dia 6), "Me- 
lhoramento Vegetal 11", serão 
apresentados os seguintes temas: 
"Uso dos Retrocruzamentos em 
Plantas Autógamas", "Ação 
Complementar e Modifícadora 
entre Genes de Ação Maior e Me- 
nor", "Seleção de Parentais na 
Hibridação de Plantas Autóga- 
mas" e "Estratégias de Melhora- 
mento no Controle de Doenças 
de Plantas". Após o encerra- 
mento de cada sessão de confe- 
rências, haverá debates. 

As inscrições poderão ser fei- 
tas, a partir de fevereiro, na FU- 
NEP. Maiores informações pelo 
telefone (0163) 22-4000, ramal 
141. 
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Respostas às reivindicações do Corpo Técnico-Administrativo da UNESP 

Em reunião realizada no dia 23 de janeiro 
os representantes do SINTUNESP apresen- 
taram ao magnífico reitor e ao vice-reitor 
uma pauta de reivindicações do corpo téc- 
nico-administrativo da UNESP, aprovada 
em reunião conjunta do Sindicato com os 
representantes dos funcionários nos órgãos 
colegiados e dirigentes das Associações. 
Na ocasião, a Reitoria achou oportuno res- 
ponder por meio do Jornal da UNESP, ob- 
jetivando com esta medida esclarecer toda 
a comunidade unespiana. 

1. Reposição das Perdas Salariais com 
ba% em janeiro de 1987 

Com o reajuste salarial concedido em ja- 
neiro do corrente ano (90%), foi efetuada a 
reposição das perdas salariais ocorridas no 
periodo em que a política salarial foi admi- 
nistrada pelo CRUESP. 

Reajuste acumulado no perío- 
do: 2.329,89% 
Inflação acumulada no período 
(IPC): 1.609,51% 
Inflação acumulada no período 
(DIEESE): 2.567,61% 
Inflação acumulada no período 
(FIPE): 2.175,99% 

Com relação à pretendida reposição, to- 
mando como base janeiro/87, deve ter ha- 
vido um equívodo do SINTUNESP, pois os 
dados que dispomos demonstram que o sa- 
lário real dos servidores da UNESP em ja- 
neiro/87 são inferiores aos praticados em 
janeiro do corrente ano. 
valores do salário médio (referência 22) em 
janeiro 1987 

405,92 BTNs ou USS 423,47 (câmbio ofi- 
cial) 
valores do salário médio (referência 22) em 
Janeiro 1990 

756,38 BTNs ou USS 467,19 (câmbio ofi- 
cial) 

Vale a pena ainda ressaltar que os au- 
mentos concedidos pelo CRUESP ao corpo 
técnico-administrativo das universidades é 
significativamente mais elevado do que o 
concedido pelo Estado aos seus servidores. 

2. Iniplantação do Plano de Assistência 
Médica 

De acordo com a proposta de gestão do 
magnífico reitor, a Pró-Reitoria de Adminis- 
tração e Desenvolvimento ficou encarregada 
da implantação do plano de assistência médi- 
co-odontológica à comunidade da 
UNESP. Foi criada comissão que elaborou 
projeto que prevê a assistência médica a ní- 
veis primário, secundário e terciário aos 
funcionários, docentes e alunos da Univer- 
sidade bem como aos seus dependentes 
menores de 21 anos. Em abril próximo de- 
verá ser inaugurado projeto piloto no cam- 
pus de Araraquara, por meio do qual será 
dado (em caráter experimental) atendimen- 
to médico a nível primário à comunidade do 
referido campus. Após esse período experi- 
mental de 90 dias, o plano, com as corre- 
ções necessárias, será estendido aos de- 
mais campus da UNESP. Concomitantemen- 
te, está sendo estudada a forma mais adequa- 
da para propiciar atendimento secundá- 
rio e terciário. A reivindicação de implanta- 
ção imediata é simplista e impossível de ser 
atendida, tendo em vista a complexidade 
do problema, o qual está sendo tratado de 
forma adequada. 

3. Turno de seis horas 
A Constituição Federal estabeleceu, no 

inciso XIV do artigo 7?, jornada de seis ho- 
ras de trabalho, realizado em turnos ininter- 
ruptos de revezamento, salvo negociação 
coletiva. Na UNESP não existe qualquer 
servidor que trabalhe em turnos ininterrup- 
tos de revezamento, conclusão a que che- 
gou a Reitoria calcada na opinião dos mais 
respeitados constitucionalistas, administra- 
tivistas e especialistas em Direito do Traba- 
lho do País, que esclareceram, em várias 
oportunidades, desde a promulgação da 
Constituição, que somente quando ocorrer 
mudança de horário de trabalho é que esta- 
remos frente ao revezamento mencionado 
pelo legislador constituinte. 

Além do mais, é preciso não esquecer 

que esta mesma Constituição, ao arrolar, 
no §2? do artigo 39, quais os direitos previs- 
tos no seu artigo 7? que aplicar-se-iam aos 
servidores públicos, não incluiu o inciso 
XIV. 

4. Pagamento de horas extraordinárias, 
inclusive as acumuladas 

O problema das horas extraordinárias 
vem sendo objeto de cuidadosos estudos 
por parte da Reitoria, já havendo sido, in- 
clusive, expedida a portaria UNESP n? 
50/89, face às inovações introduzidas pela 
Constituição Federal, especialmente no in- 
ciso XVI do artigo 7?. Esclareça-se, contu- 
do, que a Universidade, como órgão públi- 
co que é, está sujeita às instruções e reco- 
mendações do Tribunal de Contas do Esta- 
do, a respeito do assunto. A referida Porta- 
ria, portanto, encontra-se em perfeita con- 
sonância com tais orientações. 

Por outro lado, o problema das horas ex- 
tras acumuladas por determinados servido- 
res, ao longo de certo tempo (v.g. o cha- 
mado "banco de horas" de Botucatu), tam- 
bém já foi objeto de estudos por parte da 
Reitoria, que terminou por sugerir a intro- 
dução de um sistema de compensação des- 
sas horas. Todavia, em algumas unidades, 
face às respectivas peculiaridades e às ne- 
cessidades de serviço, as Diretorias têm 
apresentado sugestões de alteração da por- 
taria UNESP n? 50/89, o que motivou a 
Reitoria a solicitar da Assessoria novos es- 
tudos para avaliação da viabilidade das alte- 
rações e propostas encaminhadas. 

Por último, vale acrescentar que, en- 
quanto esteve em vigor e aplicação, na 
UNESP, o Regime de Atividade Acrescida 
(RAA), como sua própria denominação es- 
tá a indicar, não foi permitida a prestação 
de horas excedentes de serviço além da- 
quelas já previstas no referido regime. Daí 
porque as horas extraordinárias prestadas 
naquela época, em desacordo com as re- 
gras do RAA, não haverem encontrado res- 
paldo para pagamento. 

5. Adicionais de Periculosidade e 
Insalubridade 

O adicional de periculosidade, foi conce- 
dido no âmbito estadual pela Lei-Comple- 
mentar n? 315 de 17.02.83, tão somente a 
servidores de estabelecimentos penitenciá- 
rios. Portanto, os servidores da UNESP não 
foram abrangidos pela citada regulamenta- 
ção. 

No que diz respeito ao adicional de insa- 
lubridade, a avaliação inicial era feita pela 
Secretaria de Relações do Trabalho e a 
UNESP sempre procurou agilizar a tramita- 
ção dos processos, inclusive arcando com 
despesas de alimentação e alojamento dos 
peritos quando das visitas às nossas unida- 
des. 

Atualmente, essa responsabilidade foi 
transferida à Secretaria da Saúde (Decreto 
n? 30517 de 02.10.89). Recentemente, a 
Resolução SS-7, de 08.01.90, que dispõe 
sobre a avaliação das condições de insalu- 
bridade e emissão dos laudos correspon- 
dentes, delegou aos escritórios regionais de 
Saúde (ERSA) — com prazo de 90 dias — a 
responsabilidade pela avaliação das condi- 
ções de trabalho que caracterizem insalu- 
bridade e pela emissão dos laudos técnicos 
correspondentes. Concomitantemente 
(§3?, artigo 1?), os órgãos da Administra- 
ção Descentralizada que contiverem mais 
de 500 funcionários e servidores e comissão 
própria de identificação e classificação de 
atividades consideradas insalubres já em 
funcionamento foram autorizados a prepa- 
rar os laudos técnicos para encaminhamen- 
to ao ERSA, em cuja área se localizem. Por- 
tanto, para agilizar a tramitação dos proces- 
sos de solicitação de pagamento ao adicio- 
nal de insalubridade, cada unidade deverá 
constituir comissão local para. atuar junto 
ao respectivo ERSA. 

Providências nesse sentido já foram to- 
madas, sendo os senhores diretores das 
unidades notificados em 06.02.90, para 
constituírem as referidas comissões. 

6. Redução da Jornada de Trabalho 
Na UNESP, desde 1982, o pessoal que 

exerce função de operador de raios-X foi 

autorizado a realizar jornada de trabalho de 
30 horas semanais, sendo que, dessas, ape- 
nas 24 horas semanais junto à fonte de irra- 
diação. 
7. Iniciar estudo relativo a projeto de casa 

própria para servidores 
A Reitoria ainda não discutiu essa pro- 

posta. É possível elaborar plano para tentar 
intermediar junto a órgãos do Governo Fe- 
deral a possibilidade da obtenção de finan- 
ciamento direto aos funcionários e docen- 
tes. 
8. Treinamento, cursos de especialização, 

reciclagem, seminários, congressos e 
eventos 

A meta prioritária da Reitoria é estabele- 
cer, por meio da CRH, um programa de 
treinamento e capacitação do corpo Técni- 
co Administrativo. Esse treinamento será 
efetuado diretamente pela CRH, ou em 
convênios com instituições públicas ou pri- 
vadas, com experiência na área de treina- 
mento. Esse programa já está sendo im- 
plantado. Outras modalidades poderão ser 
executadas em caráter excepcional. 

9. Opção Regime Estatutário 
Prejudicado, tendo em vista a iminente 

implantação do Regime Jurídico Único, nos 
moldes do disposto no artigo 24 do ADCT 
da Constituição Federal e no artigo 58 do 
ADCT da Constituição Estadual, os quais 
estipulam prazo limite para proposições do 
referido regime. 

10. CIPAs — Dotação de Recursos 
Orçamentários e Pessoal Especializado 
A Reitoria orientou as unidades no senti- 

do de implantar as CIPAs. Nos campus 
complexos deverá existir uma única CIPA, 
cuja implantação ficará a cargo da Adminis- 
tração Geral do campus. 

Assim, as necessidades constatadas nas 
diversas CIPAs deverão ser encaminhadas 
à Reitoria pelas Administrações Gerais e/ou 
das unidades universitárias, bem como a 
previsão de recursos orçamentários neces- 
sários. Não obstante as considerações aci- 
ma emitidas, a Pró-Reitoria de Administra- 
ção e Desenvolvimento fará oportunamen- 
te uma avaliação da atuação das CIPAs im- 
plantadas e da problemática em questão no 
âmbito da UNESP. 

11. Revisão do ESUNESP 
Tendo em vista a iminente implantação 

do Regime Jurídico Único, a resposta a es- 
te item fica prejudicada. 

A Assessoria Jurídica já elaborou uma 
proposta de regime jurídico único, a qual foi 
apresentada ao CRUESP. 

12. Política para os C.C.I. 
A Reitoria, por meio do programa PRO- 

AS da Pró-Reitoria de Administração e De- 
senvolvimento, está elaborando programa 
para a reestruturação dos C.C.Is. existentes 
e implantação de novas creches. 

13. Data-Base 
A posição da UNESP é o estabelecimen- 

to, ainda este mês, pelo CRUESP, de da- 
tas-base para negociação salarial. 

14. Pagamento no 1? dia útil do mês 
Os recursos financeiros para pagamento 

de pessoal são liberados para a UNESP pela 
Secretaria da Fazenda no 4? dia útil do 
mês, razão pela qual não há possibilidade 
de se antecipar o pagamento dos salários. 
A UNESP fará o pagamento no 1? dia útil 
desde que a Secretaria da Fazenda antecipe 
para o último dia do mês a liberação de re- 
cursos para essa finalidade. 

15. Pagamento de 40% dos salários no 
dia 15 

O CRUESP já definiu a política salarial até 
o mês de março. Após a posse do novo Go- 
verno e conhecimento do Plano Econômico 
a ser implantado, o Conselho de Reitores 
definirá nova orientação para a política sala- 
rial das universidades públicas paulistas. 

16. Supletivo de 1? e 2? Graus 
O ensino fundamental e a manutenção 

da expansão do ensino médio são de res- 
ponsabilidade do Município e do Estado, 
respectivamente, conforme preceitua a 
Constituição Estadual. 

No entanto, isso não impossibilita que as 
unidades proponham a realização de cursos 
supletivos, notadamente na área de forma- 
ção técnica, como é o caso da Faculdade 
de Medicina, que está finalizando projeto 
para curso supletivo de auxiliar de enferma- 
gem. 

17. Restaurantes Universitários 
Como se sabe, a UNESP necessita reali- 

zar inúmeras obras com o objetivo de aten- 
der suas finalidades precípuas, devendo, 
portanto, priorizar seus investimentos em 
obras. 

Em unidades que consideram o restau- 
rante universitário como prioridade, os es- 
tudos para sua implantação estão bem 
adiantados. 

18. Distribuição de vales no dia do 
paganwnto 

A partir do mês de fevereiro, conforme 
cronograma de atividades dos programas 
vale-refeição e vale-transporte, encaminha- 
do às unidades universitárias pelo Ofício 
Circular n? 03/90, de 14.01.90, da Pró-Rei- 
toria de Administração e Desenvolvimento, 
aqueles vales estão sendo distribuídos até o 
4? dia útil de cada mês, portanto na mesma 
data da realização do pagamento. 

19. Redefinição dos critérios para 
realização de concursos públicos 

O assunto deverá ser estudado oportuna- 
mente pela Coordenadoria de Recursos Hu- 
manos. 

20. Projeto para Orientação e 
Atendimento de Doenças Infecto- 

Contagiosas 
Com a implementação do plano de Assis- 

tência Médico-Hospitalar, comentado no 
item 02, a orientação e o atendimento de 
doenças infecto-contagiosas estarão igual- 
mente equacionados. 

21. Pagamento de plantões 
Em unidades onde haja necessidade de 

atendimento permanente, sempre que pos- 
sível, a cobertura do horário deverá ser feita 
com escala de revezamento dos servidores. 
Onde não houver esta possibilidade, os 
plantões deverão ser pagos. 
22. Pagamento de um terço em pecúnia 

no caso de fêiías 
O regime jurídico estatutário — Lei n? 

10.261/68 — não prevê a possibilidade de 
"venda" de 10 dias de férias, comoa C.L.T. 
Provavelmente a introdução do regime jurí- 
dico único resolverá esta disparidade de tra- 
tamento. 
23. Constmção de vestiário nas unidades 

O Plano de Obras das Unidades da 
UNESP é elaborado pelas respectivas uni- 
dades que o enviam à Reitoria para discus- 
são e aprovação. Sendo assim, esta reivin- 
dicação deve ser encaminhada aos senho- 
res diretores de unidade. 

24. Reserva de vagas para os servidores 
da UNESP nos concursos públicos 

Impossível de ser atendido, diante do 
princípio constitucional da isonomia que é 
válido para todos, sem qualquer exceção. 

25. Cesta básica 
As atividades de assistência à comunida- 

de da UNESP foram englobadas em um 
programa único — PROAS — ligado à 
PRAD. Este programa compreende atual- 
mente: vale-refeição, vale-transporte, o au- 
xílio-graduação, os CCIs e auxílio-criança. 

A meta da Pró-Reitoria é a melhoria des- 
ses benefícios dentro da realidade orça- 
mentária da Universidade. 

Este mês serão reestruturados os valores 
do vale-refeição e do auxílio-criança e CCIs. 

Os valores atualmente defasados serão 
corrigidos mensalmente com base no IPC, 
sem prejuízo de reavaliações periódicas. 

Não há programação para implantação 
da cesta básica no corrente ano. 

25. Colônia de férias 
Não faz parte da programação da Reito- 

ria, a curto prazo, a implantação desta soli- 
citação, o que não impede que os órgãos 
de classe da comunidade unespiana elabo- 
rem estudos a respeito. 
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INFORMÁTICA 

ESPECIAL 

Primeiros passos rumo ao fiituro 

Pesquisadores da UNESP e Unicamp se unem para a produção de microprocessadores 

e formação de rrâo-de-obra especializada em tecnologia de ponta 

o motorista entra em seu automóvel e o 
próprio carro o alerta para travar a porta. O 
caixa automático fornece ao cliente a quantia 
exata que foi pedida. Esses e outros proces- 
sos que a informática torna cada vez mais co- 
tidianos, sào controlados por microprocessa- 
dores, peças que funcionam como minúscu- 
los comandantes das máquinas. Unidos num 
mesmo projeto, pesquisadores e professores 
da UNESP e da Unicamp estão enfrentando 
0 desafio de planejar e produzir esses sofisti- 
cados equipamentos no Brasil. 

Esse trabalho conjunto foi batizado de 
LOGA-01, palavra que surgiu da fusão de al- 
gumas letras dos nomes de Luiz Otávio Fer- 
reira, pesquisador do Laboratório de Eletrô- 
nica e Dispositivos (LED) da Unicamp, e de 
Galdenoro Botura Júnior, coordenador do 
curso de Engenharia Elétrica da Faculdade 
de Engenharia do campus de Guaratinguetá 
(FEG). Eles são os "pais" do projeto, que 
tem como proposta paralela a formação de 
mão-de-obra qualificada para desenvolver 
microprocessadores. 

Os microprocessadores podem ser descri- 
tos como pequenas pastilhas de silício onde 
estão concentrados milhares de transistores, 
que, interligados, executam uma determina- 
da tarefa. Dependendo da sua natureza ou da 
circusntância, essa função pode ir da memo- 
rização de dados até o controle sobre um cer- 
to mecanismo. "Estes chips funcionam como 
uma espécie de cérebro das máquinas", defi- 
ne Galdenoro. 

O professor lembra os avanços que ocor- 
rem no exterior para alertar sobre os riscos de 
atraso do Brasil, nesse campo. "Atualmente, 
nós importamos os equipamentos já prontos 
e apenas fazemos sua montagem no país", 
esclarece. Na sua opinião, a produção nacio- 
nal de microprocessadores não tem apenas 
importância industrial, mas envolve até ques- 
tões militares, já que muitos equipamentos 
bélicos — como o caça AMX, por exemplo 
— dependem do funcionamento desses chips. 

IDÉIA AVANÇADA 

De qualquer forma, o valor do projeto não 
passou despercebido pelas entidades gover- 
namentais. Atualmente, as pesquisas são 
coordenadas pelo Centro Tecnológico para 
Informática (CTI) — órgão vinculado à Se- 
cretaria Especial de Informática —, que tam- 
bém se encarrega de fornecer materiais como 
as lâminas de silício onde são montados os 
circuitos. Outro apoio expressivo ao LOGA- 
01 vem da Secretaria da Ciência, Tecnologia 
e Desenvolvimento Econômico do Estado de 
São Paulo, que custeia viagens, aquisição de 
equipamentos e aluguel de computadores, 
entre outros gastos. 

O obejtivo do plano desenvolvido no eixo 
Campinas-Guarantiguetá é a elaboração de 
um microprocessador de 32 bits. Segundo 
Galdenoro, uma máquina com essa potência 
"é um projeto avançado mesmo para os pa- 
drões norte-americanos". Se bem-sucedido, 

trabalho dará condições para a construção 
de work-stations, equipamentos para uso in- 
dividual com uma capacidade de processa- 
mento de informações bem maior do que a 
dos atuais micros, que têm no máximo 16 
bits. 

Também é inovadora a própria concepção 
do microprocessador, baseada no processo 
RISC (Reduced Instruction Set Computer — 
Computador com Jogo de Instrução Reduzi- 
do). Galdenoro assegura que o RISC é o mais 
moderno método de concepção desse tipo de 
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Galdenoro e um lay-out de chip: projeto avançado mesmo para padrões norte-americanos 

equipamento, permitindo uma organização 
menos complexa dos mecanismos: "Em con- 
seqüência, a velocidade de processamento de 
informações pelo computador pode ser dez 
vezes mais rápida que a dos métodos usados 
até há pouco tempo", compara. 

Porém, como assinala Luiz Otávio Ferrei- 
ra, o projeto não se esgota na construção des- 
se tipo de chip: "Nossa meta é formar mão- 
de-obra especiali^da em uma área de alta 
tecnologia", afirma o pesquisador da Uni- 
camp. Para Galdenoro, o preparo de especia- 
listas poderá ser muito útil para o país: "Ho- 
je, não temos indústrias que produzam mi- 
croprocessadores e, o que é pior, não temos 
quem saiba fazê-los", lamenta. 

Para concretizar essa proposta, está previs- 
ta a formação, na FEG, de um grupo volta- 
do para projetos de circuito VLSI (Very Lar- 
ge Scale Integration — Integração em Escala 
Muito Alta). O VLSI é uma tencologia para a 
produção de chips com mais de 10 mil tran- 

sistores, ou seja, com alta capacidade de pro- 
cessamento. 

FASE DE TESTES 

Embora o plano de trabalho tenha sido fei- 
to conjuntamente por Galdenoro e Luiz Otá- 
vio, na fase atual a pesquisa se divide em dois 
tipos de função: a equipe da UNESP se en- 
carrega de projetar as partes do circuito que 
formam o microprocessador, além de subme- 
tê-las a testes simulados através de programas 
de computador. As peças aprovadas nessa 
checagem são enviadas para a Unicamp, on- 
de são feitos o lay-out e a fabricação dos cir- 
cuitos, que passam então por uma segunda 
etapa de testes. 

A fabricação do microprocessador está 
sendo feita através dos processos bípolar e 
CMOS — que são as duas tecnologias de pro- 
dução de chips. O processo bipolar ficou a 
cargo da Unicamp, que já está finalizando a 
montagem do primeiro chip para teste efetivo 
no LED. No caso do CMOS, a fabricação é 

feita na França e os íay-outs ficam por conta 
da equipe da UNESP. 

A previsão ê de que essa etapa de checagem 
dos equipamentos dure cerca de um ano. De- 
pois dessa fase, as partes examinadas serão 
integradas, com a elaboração dos lay-outs do 
conjunto do microprocessador e a realização 
dos testes finais. "Se tudo correr bem, o pro- 
jeto deve terminar em menos de dois anos", 
estima Galdenoro. Quando concluído, se- 
gundo o professor, esse primeiro micropro- 
cessador brasileiro terá cerca de 40 mil trans- 
sistores, contidos num chip de dez milímetros 
de comprimento por dez milímetros de largu- 
ra — um espaço equivalente ao de uma unha 
da mão. 

O coordenador de Suporte de Software da 
Coodenadoria Geral de Informática (CGI) da 
UNESP, Eduardo Miyashiro, aposta que o 
LOGA-01 poderá render vários resultados 
positivos. Para o Brasil, um dos principais 
beneficios seria o acesso á tecnologia de van- 
guarda; "A produção de microprocessadores 
envolve o que há de mais moderno no campo 
da informática, como o processo RISC", 
destaca. A criação de work-stations — um 
sonho que se torna mais viável com a produ- 
ção de microprocessadores — também seria 
de grande utilidade dentro das universidades. 
Eduardo acredita que esses equipamentos 
trariam para a mesa do pesquisador "uma 
potência para simulação e cálculos matemáti- 
cos que antes só era possível com grandes 
computadores". Com a work-station, por 
exemplo, um engenheiro faria com muito 
mais rapidez um estudo de estrutura de um 
edificio, através da produção de modelos me- 
cânicos. 

Embora muita coisa ainda precise ser feita, 
Luiz Otávio se diz satisfeito com os resulta- 
dos obtidos até a fase atual do projeto: "No 
começo, nós tínhamos apenas lápis e papel. 
Hoje, já produzimos circuitos em silício", 
comemora. Para o pesquisador da Unicamp, 
a colaboração entre as duas universidades 
nesse trabalho é um exemplo a ser seguido: 
"Num país carente como o nosso, esse apoio 
mútuo ajuda a poupju" muitos recursos", 
acredita. 

André Louzas 

Projeto prevê criação de robô inteligente 

Pouco a pouco, os robôs deixam as pá- 
ginas das mais delirantes histórias de fic- 
ção científica e passam a fazer parte do 
nosso dia-a-dia, marcando presença, por 
exemplo, em locais como as linhas de 
montagem das indústrias ou manipulando 
materiais que colocam em risco a saúde 
do homem. Para acompanhar a Importân- 
cia crescente desses mecanismos, foi for- 
mado, no final do primeiro semestre de 
1989, o Grupo de Robótica da FEG. 

Em seu primeiro trabalho, o Grupo 
montou o projeto de um robô com capaci- 
dade de reconhecer a forma e as dimen- 
sões dos objetos. Elaborado entre junho e 
outubro de 1989, o projeto recebeu o no- 
me de Manipulador Inteligente para Iden- 
tificação de Objetos. Segundo Edson Luiz 
França Senne, professor do Departamen- 
to de Matemática da FEG e membro da 
equipe, o termo "inteligente" não tem na- 
da de exagerado, já que o manipulador 
usa técnicas de Inteligência Artificial: "Es- 
sa é uma área da Ciência da Computação 
que tenta reproduzir atividades que até há 
pouco tempo apenas o homem fazia, co- 

mo diagnosticar doenças ou compreender 
a fala e a escrita", esclarece. 

Atualmente, o projeto está em estudos 
na Secretaria da Ciência, Tecnologia e 
Desenvolvimento Econômico, que poderá 
liberar verbas para que ele se viabilize. Se 
aprovada, a implantação do plano se dará 
em três fases: na primeira, o manipulador 
(espécie de mão mecânica) receberá sen- 
sores de tato interligados a um computa- 
dor. Na segunda, a máquina ganhará con- 
dições de visualizar o que manipula, atra- 
vés de uma câmara. Esse complexo meca- 
nismo será dotado, na última etapa, de 
acréscimos que lhe darão condições de 
também se movimentar. 

Além do Interesse para as indústrias, o 
projeto teria Igualmente uma utilidade 
acadêmica, como explica o professor 
Senne: "Nós poderíamos formar gente 
capacitada na área de robótica, que é uma 
tecnologia de ponta", garante. Segundo 
ele, os alunos de graduação participariam 
dos trabalhos através de projetos de ini- 
ciação científica. 

(A.L.) Senne, do Grupo de Robótica da FEG 
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